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Sumário
O presente trabalho monográfico que se intitula “Empreendedorismo e Desenvolvimento
Local – Caso Município de São Lourenço dos Órgãos” enquadra-se no âmbito do curso da
licenciatura em Economia e Gestão, variante Administração e Controlo Financeiro, realizado
pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde.
Há muito se tem o empreendedorismo como objecto de estudo. Contudo, ultimamente, tem-se
discutido, com maior intensidade, sua importância para o desenvolvimento económico. O
crescente interesse pelo tema deve-se, principalmente, ao facto de que este tem sido
considerado uma importante prática para o desenvolvimento de alguns países. Atendendo a
relevância dos pequenos empreendimentos para uma sociedade que este trabalho se propõe
estimular a reflexão sobre o empreendedorismo, a fim de ressaltar sua contribuição para o
desenvolvimento local. Orientado segundo uma abordagem metodológica mista, hipotética
dedutiva, com vista a analisar o comportamento entre as diferentes variáveis, reforçada pela
investigação exploratória que recaiu sobre a base inquerida, em que da análise da mesma, por
um lado ficou perceptível que a população em questão apresenta boas indicações no que tange
ao perfil e a predisposição de caminhar rumo ao desenvolvimento local, suportado em práticas
empreendedoras. Também pela investigação descritiva que caracterizou o Município ficou
mostras de um campo potencial a considerar, que com os devidos acertos e intervenções à
medida, incrementam a dinâmica necessária para o desenvolvimento que se pretende. Por fim,
o estudo revelou que o empreendedorismo é o caminho certo para a promoção do
desenvolvimento local.
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Introdução
1.1 Apresentação e Contextualização do Tema
Tendo em conta a necessidade que se tem de encontrar caminhos adequados para um
desenvolvimento equilibrado, apresenta-se o Empreendedorismo e Desenvolvimento Local,
como tema da memória monográfica.
O desenvolvimento local é um tema transversal, muito falado que dado a sua complexidade e
pelo facto de ser um processo contínuo, a investigação nesse domínio constitui sempre um
campo aberto e um desafio para as sociedades modernas, visando a construção de caminhos
que perspectivam a projecção futura de uma dada comunidade a um patamar melhor e com
impactos visíveis sobre a população e o meio.
Cada país em particular, ao longo dos anos, de geração em geração procura conseguir
transformações positivas em todos os domínios e áreas da sua vida enquanto nação
independentemente do estágio de desenvolvimento que o mesmo se encontrar. As
organizações sejam de qual carácter for, as sociedades e as pessoas de forma individualizadas
proclamam e perspectivam o desenvolvimento, como um desejo permanente, não obstante a
sua complexidade. Cabo Verde e as regiões municipais têm dado os primeiros passos nessa
direcção.
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O processo de desenvolvimento local requer a geração de emprego e rendimento para a
população. Nos países em desenvolvimento, grupo ao qual Cabo Verde faz parte, o
empreendedorismo pode dar uma grande contribuição para a criação de novos postos de
trabalho. É, portanto, tendo em vista a relevância dos empreendimentos de micro e pequena
dimensão para a economia local que este trabalho se propõe investigar.
O desenvolvimento local passa necessariamente pela potencialização dos recursos endógenos
que tem como pilar fundamental a valorização e o aproveitamento das oportunidades
empreendedoras existentes numa determinada região. São Lourenço do Órgãos será o campo
empírico desse estudo.
1.2 Justificativa
O interesse de pesquisa nessa área deve-se pelo facto do Município possuir grandes
potencialidades ainda para a sua exploração.
Outro aspecto, que motivou a seguir este caminho, é a repercussão do aumento do nível de
pobreza e do desemprego no Município de são Lourenço dos Órgãos. Por isso, o tema
escolhido é pertinente, actual, e os resultados a serem alcançados pode servir de suporte
para a implementação de uma política do desenvolvimento local que promova bem-estar
social para todos e, contribuindo assim para o combate à redução da pobreza, inclusão
social e criação de novos postos de trabalho no concelho, melhorando assim o nível de vida dos
munícipes.
Em São Lourenço dos Órgãos é necessário criar condições para que a população, em
particular os jovens, acreditem que a prática empreendedora requer vontade e pré-disposição
para fazer das coisas simples, forma de ocupação, sobretudo forma de ganhar dinheiro e
contribuir para um desenvolvimento mais próspero.
Saber captar os sinais e as oportunidades que o meio envolvente proporciona exige uma
educação permanente direccionado para o fomento do espírito empreendedor que é da
responsabilidade tanto das instituições informais como das formais.
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Portanto, São Lourenço dos Órgãos deve consciencializar que o empreendedorismo é uma
alternativa para geração de auto-emprego e rendimentos no meio rural.
Contudo, estudar este tema representa uma contribuição para o processo de desenvolvimento
do Município, tendo em conta a existência de poucos estudos de carácter socioeconómico
numa perspectiva voltada para o sector económico empresarial local.
1.3 Problema
Tendo em consideração os pressupostos mencionados, para realização da investigação coloca-
se o seguinte problema:
Em que medida o empreendedorismo contribui para o desenvolvimento local?
1.4 Formulação da Hipótese
Toda e qualquer investigação recai sobre um problema previamente identificado em que
constitui o desafio e interesse do próprio trabalho. Entretanto, os pressupostos ou ideias sobre
as variáveis que se interagem na dinâmica do problema identificado, têm já alguma resposta
provisória que o estudo visa provar ou não como evidente, na base de elementos
cientificamente reunidos e tratados.
Neste caso, a relação entre as iniciativas empreendedoras e o desenvolvimento local na base
de uma estreita parceria público - privada com uma planeada e intensa participação de todos
os actores sociais, perspectivando o aproveitamento de todas as oportunidades da envolvente,
tem-se como base de estudo a seguinte hipótese:
♦ O empreendedorismo contribui para a geração de emprego e rendimento para a população.
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1.5 Objectivos
1.5.1 Objectivo Geral
♦ Analisar a forma como o empreendedorismo contribui para o desenvolvimento Local.
1.5.2 Objectivos Específicos
♦ Avaliar a actividade empreendedora e o seu impacto sobre o contexto económico local.
♦ Conhecer o perfil empreendedor dos jovens
♦ Identificar as potencialidades de negócio no Município;
♦ Fazer um levantamento das actividades económicas no Município;
♦ Identificar os factores de desenvolvimento do Município;
1.6 Metodologia de Investigação
Para chegar a uma resposta consistente, ao problema deste estudo e a hipótese ora levantada,
levamos a cabo análise em duas vertentes, a quantitativa e a qualitativa, cada uma dessas
modalidades comportam as suas especificidades, sendo a primeira de carácter mais estatístico
e a segunda de carácter mais explicativo.
Segundo RICHARDI & COUR (1986) apud CARMO & FERREIRA (1998), o método
quantitativo, baseia-se no positivismo lógico e procura as causas dos fenómenos sociais,
enquanto o método qualitativo interessa-se em compreender a conduta humana a partir dos
próprios pontos de vista daquele que actua.
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A diferença entre esses dois métodos, não se limita só no uso da linguagem oral, escrita ou
numérica, mas também na realização do plano de trabalho, na busca e selecção de
informações e, principalmente, na análise a que esta está sujeita.
1.6.1 Procedimento Metodológico
A metodologia aplicada numa primeira instância corresponde ao método hipotético dedutivo,
onde a relação causa-efeito entre as variáveis constituintes da hipótese levantada, que depois
do tratamento e da análise dos dados recolhidos será ou não confirmada de acordo com os
resultados do estudo. A variável explicada é o desenvolvimento local e a explicativa é o
fenómeno de empreendedorismo.
Além da observação directa, foi feita a investigação exploratória em que se fez a recolha de
informações secundárias com uma ampla revisão da temática, através da leitura de manuais,
relatórios oficiais do INE, arquivos documentais da Câmara Municipal.
Também se recorreu a relatórios e artigos referentes da Agência para o Desenvolvimento
Empresarial e Inovação (ADEI), criada recentemente, com o intuito de compreender as
políticas para o sector económico empresarial que integram as pequenas e médias unidades
empresariais emergentes e sobretudo identificar as tendências e as possíveis oportunidades de
instituir unidades e iniciativas empreendedoras.
Para a obtenção de dados primários foi aplicado um inquérito que recaiu sobre a amostra
constituída por jovens, formados, empregados e desempregados, escolhidas de forma aleatória
sobre a qual recaiu um questionário estruturado para dar corpo a metodologia de investigação
quantitativa, visando conhecer as suas sensibilidades sobre a questão do empreendedorismo.
Utilizou-se a entrevista para lançar questões de carácter qualitativa, que corporiza a pesquisa
qualitativa, direccionada ao presidente da Câmara, ao presidente da associação Federa Órgãos
e a alguns empreendedores e jovens do Município, objectivando saber qual a percepção dos
mesmos sobre o empreendedorismo e o seu contributo para o desenvolvimento do Concelho.
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1.6.2 Instrumentos de Recolha dos Dados e das Informações
1.6.2.1 Fontes primárias
Depois da recolha da informação secundária, referenciada mais abaixo, lançou-se à recolha de
informações primárias directamente no terreno e nas fontes, através do questionário
estruturado aplicado aos jovens, e, de entrevistas aplicados ao presidente da Câmara, ao
presidente da associação Federa Órgãos e a alguns empreendedores do Município,
objectivando saber qual a percepção dos mesmos sobre o empreendedorismo e o seu
contributo para o desenvolvimento do Concelho.
1.6.2.2 Fontes secundárias
Para a realização desta investigação teve-se também que recorrer a fontes secundárias para a
obtenção de dados e informações pertinentes e completares aos das fontes primárias.
Tal como referido anteriormente a investigação secundária baseou essencialmente na recolha de
informações e análise documental já existentes, designadamente do Instituto Nacional de
Estatística, artigos de revistas, monografias que abordam assuntos relacionados com o tema e
documentos produzidos na Câmara Municipal. Como é de esperar, uma ampla revisão de
manuais e pesquisas na internet também se fez. Essas informações dizem respeito à descrição
da situação a que o tema se envolve, o que serviu de base para a composição do capítulo de
referencial teórico e parte da caracterização do Município.
1.6.2.3 Tratamento e Análise dos Dados dos Inquéritos
O programa Statistical Package for the Social Science (SPSS), versão 15.0, foi utilizado para
o tratamento e análise dos dados. Para PEREIRA (1999), o SPSS é uma poderosa ferramenta
informática que permite realizar cálculos estatísticos complexos, e visualizar os resultados.
Foi desenvolvida uma análise descritiva indicando as percentagens de respostas através de
tabelas e gráficos.
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1.7 Estrutura do Trabalho
Para que o trabalho tenha uma sequência lógica, para além das partes pré-textuais, da
introdução e da conclusão, o trabalho, encontra-se organizado em 4 (quatro) capítulos:
No primeiro capítulo, é evidente referencial teórico, em que se fez um vasto levantamento
teórico através de consultas bibliográficas de obras que tratam de questões que tem a ver com
o tema, artigos científicos publicados, pesquisas na Internet, a fim de analisar a contribuição
de diversos autores e obras com visões actualizadas a volta do tema.
O segundo capítulo foi dedicado à apresentação e caracterização do Município de São
Lourenço dos Órgãos enquanto campo de pesquisa. Procurou-se descrever e trazer para
reflexão a realidade socioeconómica local.
No terceiro e último capítulo do trabalho faz-se a apresentação e análise de resultados do
estudo de caso.
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Capítulo 1: REFERENCIAL TEÓRICO
1.1 Definição de Conceitos
Com o propósito de, primeiramente, melhor entender-se a problemática em causa e, em
segundo lugar, facultar uma melhor compreensão do trabalho, reconhece-se ser útil
apresentar, nesta parte as definições indispensáveis nomeadamente:
1.1.1 Empreendedorismo
O fenómeno do empreendedorismo tem vindo a assumir em todas as áreas, com especial
destaque no planeamento estratégico empresarial, uma importância crescente. Uma das razões
para este protagonismo prende-se com o facto de ser um forte potencial meio mobilizador de
recursos necessários ao desenvolvimento económico, ao fomento do emprego, e também o
facto deste ser um factor de participação da população no desenvolvimento económico do
país, para além da promoção de inovação de produtos, serviços e técnicas de dinamização de
carreiras profissionais em áreas diversificadas.
De acordo com GONÇALVES (2000) apud SANTOS (2006), as definições do
empreendedorismo variam conforme a especialização de cada abordagem. Os economistas
tendem a concordar que os empreendedores estão associados à inovação, permitindo o
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desenvolvimento. Os investigadores das ciências comportamentais defendem como
características desse fenómeno, a criatividade, a persistência, o controlo e a liderança,
assumida e manifestada. Por outro lado, os engenheiros consideram os empreendedores como
bons distribuidores e coordenadores de recursos. E, por último, os financeiros definem os
empreendedores como pessoas capazes de medir e assumir risco, até um certo ponto.
Um conceito de empreendedorismo que permita o enquadramento das diversas perspectivas é
o de ser um processo dinâmico a partir do qual os indivíduos são capazes de tomar iniciativas,
de idealizarem soluções inovadoras, criando empreendimentos rentáveis, correndo riscos a
partir de uma ideia baseada na percepção de uma oportunidade de mercado, enquanto sistema
que possibilitam retornos compensadores aos investimentos.
O empreendedorismo ocupa uma dimensão ampla podendo ser não apenas o acto de criação
de uma nova empresa. No entanto, no que diz respeito aos indivíduos que criam uma empresa,
não restam dúvidas de que estes são empreendedores. Refere-se que um empreendedor, ao
criar uma empresa, ao ser inovador numa actividade ou inovador numa estratégia empresarial,
tem sempre subjacente a percepção de uma oportunidade e a vontade de fazer algo, com o
objectivo de obter uma vantagem competitiva, utilizando para tal os recursos disponíveis,
tomando sempre em consideração uma envolvente incerta.
O empreendedor é a pessoa que imagina, desenvolve e realiza visões. O empreendedorismo
constitui-se num conjunto de comportamentos e hábitos que podem ser adquiridos, praticados
e reforçados nos indivíduos, ao submetê-los a um programa de capacitação adequado de
forma a torná-los capazes de gerir e aproveitar oportunidades, melhorar processos e inventar
negócios. Empreendedores são pessoas que não desistem dos seus objectivos de transformar
simples ideias e sonhos em realidade. Para tanto, e como condição necessária para o sucesso
é-lhe requerido um conjunto de aptidões (analíticas, cognitivas, comportamentais, etc.). (…)
A arte de empreender deixou de ser considerada um dom e hoje o empreendedorismo é uma
disciplina que consta no programa de vários cursos e em praticamente todos os níveis de
ensino. O empreendedorismo tem despontado como o novo paradigma da administração.
Embora sendo um termo muito utilizado nos media, o empreendedorismo ainda é pouco
conhecido pela grande maioria da população e mesmo muitas pessoas “cultas” têm associado
o empreendedorismo apenas à “abertura de empresas”. FILLION apud BAPTISTA (2009).
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Esta ideia, que se tem figurado consensual, justifica uma aposta forte numa educação
empreendedora consistente a manifestar nas estruturas formais e informais e ser extensivas a
todas as regiões e extractos da organização social, tanto na vida laica como na vida
profissional. A promoção da maior propensão à poupança, a racionalização do consumo e a
produtividade nos serviços urgem ser encarados como iniciativas empreendedoras à mesma
medida que a criação de unidades empresariais.
1.1.2 Desenvolvimento
Segundo PITÉ (1997), o desenvolvimento pode ser definido como um “ processo de
transformação, evolução e multiplicação de diferentes factores socioeconómico, políticos e
culturais, como o objectivo de elevar o nível qualitativo de existência de uma sociedade”, ou
seja, é um processo dinâmico de melhoria, que implica uma mudança. Uma evolução,
crescimento e avanço.
É frequente relacionar o conceito de desenvolvimento a problemas práticos claramente
definidas ao desenvolvimento das sociedades. Comummente fala-se de países em vias de
desenvolvimento em que cada um dos respectivos governos luta no sentido de desenvolverem
o seu próprio país.
Neste sentido, desenvolvimento significa uma actividade, algo que as pessoas fazem tendo em
vista os objectivos e um certo grau de planeamento. O objectivo é diminuir a pobreza dessas
sociedades. Procura-se vias ou processos de aumentar o rendimento familiar dessa
comunidade e, deste modo procura-se desenvolver o potencial económico.
Para que tal aconteça é necessário um desenvolvimento global da sociedade (social, cultural e
politica), ou seja transformação necessita de muitas gerações de pensamento e de stock de
experiencias sociais e conceitos, tendo entre si um contínuo feedback.
Podemos afirmar que se trata de um processo dinâmico e inacabado, directamente ligado à
noção de solidariedade intra e internacional, o que lhe confere a ideia de globalidade e
radicalismo. Isto é, o desenvolvimento é alcançado através da participação activa da
comunidade.
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1.1.3 Desenvolvimento Local
A palavra local, não é sinónimo de pequeno e não restringe necessariamente à diminuição ou
redução. O conceito de local adquire, pois, a conotação de alvo sócioterritorial das acções e
passa, assim, a ser definido como o âmbito abrangido por um processo de desenvolvimento
em curso, em geral quando esse processo é pensado, planeado, promovido ou induzido.
(FRANCO, 2000). Portanto, de certa forma, todo o desenvolvimento é local, seja este local
um distrito, um município, uma região de um país, um país, uma região do mundo.
Não se deve confundir também Desenvolvimento Local com localismo, o desenvolvimento
local deve ser visto com um conjunto de respostas e conflitos dados pelas forças sociais
produtivas presentes num dado território. Com isso, FRANCO, (2000) coloca que o
desenvolvimento local é um modo de promover o desenvolvimento que leva em conta o papel
de vários factores para tornar dinâmicas as potencialidades que podem ser identificadas
quando olhamos para uma unidade socioterritorial delimitada.
É visto que o Desenvolvimento Local se dá apenas a partir de mudanças sociopolíticas da
região, e é preciso uma mudança na filosofia de vida, de atitude das pessoas, que traga uma
imensa mudança na estrutura da região, não pensando somente no factor económico, mas
também no social das pessoas que habitam determinado local.
Como afirma Tenório et. al.(2004), dizendo que: o fortalecimento da cidadania torna-se uma
condição necessária para o desenvolvimento local, que passa a ser entendido pela acção
coordenada entre a sociedade civil e o poder público municipal implementada por meio de um
processo participativo e democrático, em prol do bem-estar social, económico, político e
cultural de um dado território.
Ainda citando Tenório et. al.(2004), é preciso empreender iniciativas de desenvolvimento a
partir de características, vocações e apelo local, na ordem económica, social, cultural,
ambiental e físico-territorial, político-constitucional e científico-tecnológica que mantêm
umas em relação às outras, um relativo grau de autonomia. Percebe-se que o desenvolvimento
deve ocorrer a partir da necessidade e do potencial de cada localidade, além de observar e
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analisar aspectos relacionados à cultura da população, do ambiente físico, político entre outras
variáveis.
Notadamente, políticos governamentais, em seu estrito conceito de ‘mostrar serviço à
sociedade’ pensam que a geração de empregos, vagas escolares, entretenimento mínimo,
bolsas auxílio entre outros, são capazes de suprir a necessidade de uma comunidade, por isso
é preciso que, para promover Desenvolvimento Local, a sociedade aumente sua actuação
junto à governança local, para que o desenvolvimento não seja simplesmente económico e
sim um complexo que englobe desenvolvimento nas áreas sociais, urbanas, sanitárias,
financeiras e outras.
MEYER-STAMER (2004) comenta sobre empresas privadas: Empresas privadas não estarão
particularmente atraídas por uma iniciativa de desenvolvimento local que pareça consistir, em
sua maior parte, de reuniões e que não apresente resultados visíveis. Ainda que o
desenvolvimento local gere benefícios rápidos, tangíveis para as empresas, não há garantia de
que se envolverão de forma activa. Ironicamente, isso tem a ver com alguns aspectos
específicos da globalização.
Portanto desenvolvimento significa reunir política de emprego, política de desenvolvimento
urbano, política de desenvolvimento rural, política social, política familiar e política de saúde
(MEYER-STAMER, 2004). O objectivo do desenvolvimento local é criar condições gerais
favoráveis para empresas, sem focar um ou outro sector específico. As empresas tomam por
certa a disponibilidade de factores especializados e, se encontrarem alguma deficiência em
relação a isso, frequentemente prefere comprar em outro lugar a investirem um esforço
político de localização com a desfavorável relação custo-benefício. O governo local pode
desenvolver uma disposição favorável aos negócios e pensar em todo tipo de contexto sobre
modos de tornar a vida de uma empresa mais fácil. Isso reflecte mudanças reais, inclusive a
decrescente amplitude para política de localização devido à pressão dentro de cadeias de valor
e ao comportamento de empresas com sede fora do local (MEYER-STAMER, 2004).
Segundo BUARQUE (1997), o desenvolvimento local pode ser conceituado como: “um
processo endógeno de mudança, que Leva ao dinamismo económico e á melhoria da
qualidade de vida da população em pequenas unidades territoriais e agrupamentos humanos”.
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O desenvolvimento local na perspectiva de BUARQUE (1997), para ser sustentável deve
mobilizar e explorar as potencialidades locais e contribuir para elevar as oportunidades sociais
e a viabilidade e competitividade da economia local.
JESUS apud CATTANI (2003), define-se o desenvolvimento local como: “ processo que
mobiliza pessoas e instituições buscando a transformação da economia e da sociedade
locais, criando oportunidades de trabalho e renda, superando dificuldades para favorecer a
melhoria das condições de vida da população local”.
O desenvolvimento local, expresso na territorialidade, apresentam-se como posição definida,
pelo que incorpora uma densa rede de relação entre serviços e organizações públicas,
iniciativas empresariais urbanas e rurais, agrícolas e não agrícolas. (ABROMOVAY 1998
apud TENÓRIO et al 2004). Este mesmo, ressalta a importância do fenómeno da
“proximidade social”, que permite uma coordenação entre os actores sociais capaz de
transformar o ambiente em que actuam em base para empreendimentos inovadores, superando
as vantagens competitivas advindas dos atributos naturais, de localização ou sectoriais.
1.2 As Características do Empreendedor
Como assevera SANTOS (2006), o estudo do empreendedorismo iniciou-se com a procura
das características psicológicas distintivas do empreendedor, visando a definição do seu perfil
psicológico, ou seja, do seu estado de espírito.
Deste trabalho resultou um conjunto de características que podem ser normalmente
identificadas nos empreendedores, como por exemplo, a determinação, o optimismo, a
independência, a vontade de enfrentar desafios e a vontade de correr riscos.
De acordo com SCHUMPETER (1934) apud TRIGO (2003), o risco é uma característica do
negócio e não do empreendedorismo em si – antes para uma predisposição para assumir riscos
calculados, pelo menos quando relacionada com a variável sucesso, como advogara, muitos
estudiosos da matéria.
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Alguns autores sustentam que essas características, apesar de importantes, não são
determinantes, já que podem ser alteradas ou ultrapassadas através da experiência e da
educação/formação, ou até na interacção com outras pessoas, a quem se podem vir a associar.
Aliás, o empreendedor raramente inicia uma empresa sozinha, sendo mais comum uma equipa
de empreendedores a iniciarem uma nova empresa, não descartando a possibilidade de
existência de situações inatas. Entretanto, certamente que existem muitos casos em que os
empreendedores não possuem essas referidas características e, apesar disso, criaram as suas
empresas e muitas delas com sucesso.
Sobre o perfil do empreendedor de sucesso, os principais teóricos do empreendedorismo
afirmam que a educação empreendedora tem por foco as atitudes, procurando desenvolver
pessoas proactivas e dotadas de mentes criativas, inovadoras e com grande capacidade de
planear. Estas características são sem dúvida os pilares para o indivíduo empreendedor que
pretende ter sucesso nos negócios.
(…) Auto-confiança, Auto-motivação e Entusiasmo, fazem com que o
indivíduo se transforme numa pessoa que acredita em si mesma e no seu
potencial de realizar tarefas desafiadoras e de se entregar de “corpo e alma”
às suas ideias e projectos… Flexibilidade, Iniciativa, Optimismo,
transformam um indivíduo numa pessoa que facilmente se adapta a novas
conjunturas aceitando novas ideias e paradigmas, ele não fica a espera que
outras entidades, como por exemplo, a família ou o governo venham resolver
os seus problemas. Busca por si só as soluções e sempre acredita no
potencial de desenvolvimento… Persistência, Aceitação do risco, Ambição,
transformam o indivíduo numa pessoa que dificilmente desiste dos seus
projectos logo que apareçam os primeiros obstáculos. Consciente do risco
que os negócios oferecem, assume-os com responsabilidade. Procura sempre
fazer mais e melhor buscando novos desafios e assim nunca cair na
estagnação. MENDES (2009).
As perspectivas de ambos os autores apontam essencialmente para os aspectos da
personalidade e dos traços naturais ou de aprendizagem que sem dúvida condicionam
positivamente o exercício e o nível de prestação de práticas empreendedoras. Entretanto, não
se fez menção da adequabilidade dessas mesmas características ao meio envolvente, nas suas
relações de causas, de efeitos e porque não dizer numa combinação, entrosamento entre todos
factores que efectivamente concorrem de forma directa ou indirecta para uma cultura
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empreendedora com repercussões económicas, sociais e ambientais pretendidas. Quer-se
indivíduos, ágeis, determinados, com visões e vontade de realizações.
1.3 Empreendedorismo no Mundo
Na perspectiva de BAPTISTA (2008), na pesquisa sobre empreendedorismo no mundo, sabe-
se que em 1998 o Reino Unido, devido as constantes preocupações com seu futuro
competitivo, publica um relatório o qual demonstra a necessidade em desenvolver uma série
de competências capazes de promover e intensificar o empreendedorismo em toda a região.
A Alemanha destina recursos financeiros para apoiar a criação de novas empresas.
Aproximadamente duzentos centros de inovação foram criados de forma a prover espaço
entre outros recursos para empresas iniciantes.
Na França, o tema empreendedorismo faz parte das universidades de forma a engajar
estudantes e promover a criação de novos negócios através das incubadoras nas
universidades.
Sob a coordenação do Ministério de Comércio e Indústria, em 1995, foi lançado na Finlândia
o decénio do empreendedorismo visando dar suporte a criação de novas empresas. Este
movimento contou com acções em três grandes áreas: a criação de uma sociedade voltada ao
empreendedorismo, promoção de empregos através do empreendedorismo e incentivo a
criação de novas empresas.
Em Israel, procurando manter um número crescente de imigrantes, iniciativas foram
implementadas por meio do Programa de Incubadoras Tecnológicas. Assim foi possível
incentivar a criação de mais de quinhentos negócios que se estabeleceram em 26 incubadoras
do projecto.
Os países mais empreendedores são Venezuela (25%), Tailândia (20,7%), Nova Zelândia
(17,6%), Jamaica (17%), China (13,7%), Estados Unidos (12,4%) e Brasil (11,3%). Já os
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países menos empreendedores são Hungria (1,9%), Japão (2,2%), Bélgica (3,9%) e Suécia
(4,0 %).
Os campeões (mais de 3 anos) são Tailândia (14,1%), China (13,2%), Nova Zelândia
(10,8%), Grécia (10,5 %) e Brasil (10.1%). Enquanto os últimos são África do Sul (1,3%),
México (1,9%), Hungria (2,0%) e França (2,3%).
A pesquisa realizada pelo GEM – GLOBAL ENTREPRENEURSHIP MONITOR, realmente
coloca o empreendedorismo como um principal factor de desenvolvimento económico de um
país. Algumas recomendações foram colocadas neste estudo aos países que buscam o
desenvolvimento, destacando o seguinte:
 Prioridade nacional e apoio governamental;
 Investimento em educação, treinamento e desenvolvimento;
 Habilidades gerências e envolvente empresarial;
 Maior participação da mulher no processo;
 Capacitação institucional e coordenação;
Pode-se dizer a dinâmica do crescimento e consequentemente as oportunidades de um
desenvolvimento mais rápido e equilibrado está de algum modo relacionado com a
capacidade de mobilização de mecanismos e práticas empreendedoras. Os países
subdesenvolvidos e em vias de desenvolvimento devem ver a reorganização interna dos
sistemas económicos e produtivos, como uma ferramenta para que se consiga melhorar os
índices de produtividade e simultaneamente tornar mais eficazes os sistemas de afectação e
repartição de recursos.
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1.4 Factores da Envolvente que Fomentam o Empreendedorismo
A dinâmica do empreendedorismo é influenciada pelas alterações das condições do ambiente
socioeconómico envolvente, tais como as recessões económicas, o forte crescimento
económico, os avanços tecnológicos, as mudanças organizacionais, as questões envolventes
as estruturas dos sectores, ou seja, é de extrema importância a existência de um ambiente
propício e facilitador em termos económicos e políticos.
Nesta linha de ideia, DRUCKER (1985) apud GONÇALVES (2000), identificou a inovação
como o motor de desenvolvimento do empreendedorismo, afirmando que aquela surge devido
a um conjunto de factores, nomeadamente a ocorrência de factos não esperados,
incontroláveis, necessidades de processos, alterações industriais e de mercado, alterações
demográficas, alterações de percepção e desenvolvimento de novos conhecimentos.
Existe, assim um largo conjunto de factores na envolvente que fomentam o
empreendedorismo, como sejam o sistema de apoio social e familiar, as fontes de
financiamento, os trabalhadores, os clientes, os fornecedores, a comunidade, as agências
públicas, ou a envolvente cultural, política e económica, diz GONÇALVES, (2000). Esses
factores também podem ser os principais obstáculos, dependendo do seu grau e dos reflexos
que venham a ocasionar.
De acordo com NAMAN e SLEVIN, (1993) apud TRIGO (2003), a importância da
envolvente encontra ainda a explicação no facto de as empresas com sucesso serem aquelas
que demonstram uma adequação perfeita ao meio onde se inserem (que lhe servem), e que
nela operam com eficiência e eficácia independentemente das restrições desse meio.
A importância do meio envolvente nas teorias e modelos desenvolvidos sobre
empreendedorismo é evidente nos escritos de diversos autores. (…) o empresário existe numa
complexa matriz de interacções sociais que molda as suas experiências pessoais e influencia o
seu comportamento e desempenho. Esta matriz está, por sua vez, inserida num contexto mais
vasto da comunidade, da cultura e da sociedade em geral, pelo que a ausência de consideração
da envolvente onde o empresário opera limita a compreensão das causas que levam ao
desenvolvimento da sua actividade e do próprio conceito de empreendedorismo. (…) É
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importante que se abandone de uma vez por todas a ideia de que o empreendedorismo
depende de factores genéticos, do caso, de padrões cíclicos, de circunstâncias incontroláveis
ou apenas de se estar no local certo no momento exacto. O empreendedorismo não é um
acontecimento aleatório nem é inato, é antes determinado pelas condições da envolvente que
se manifestam a diferentes níveis. TRIGO (2003).
Na sequência dos pontos de vista apresentados, fica assim visível a importância da
envolvente, tanto contextual como transaccional, a boa harmonização entre os diferentes
actores, factores ou variáveis cujos resultados devem ser sinergeticamente positivos de modo
a objectivar o surgimento quantitativo e qualitativo de contribuições no processo de
instrumentalização de práticas empreendedoras abonatórios do desenvolvimento.
1.5 Formas de Empreendimento que Geram o Desenvolvimento Local
O sucesso de uma aposta empreendedora não é automático e depende de uma multiplicidade
de factores endógenos e exógenos que condicionam as actividades. Convêm precisar o
significado de desenvolvimento, tendo em perspectiva que em termos práticos, o sucesso
empreendedor é um forte impulsionador do desenvolvimento local.
Começar-se-á por contrapor o conceito de desenvolvimento com o de crescimento mais no
sentido de analisar em que medida é que estes se ligam numa relação de causa e efeito e numa
visão de mudança. Se o crescimento e o progresso fazem parte do conceito de
desenvolvimento não menos faz parte dele a ideia de mudança. DINIZ (2006).
Hoje, é sabido da diferença conceptual entre o crescimento e o desenvolvimento, da mesma
forma a relação íntima e inevitável entre os mesmos. O crescimento é meramente
quantitativo, por isso, com indicadores numéricos, o desenvolvimento essencialmente
qualitativo, indicado por números e realidades inquantificáveis, dependendo, como é natural,
do nível de crescimento, o que não quer dizer directamente proporcional muito menos
automaticamente relacionado. A perspectiva de mudança é o elemento central a justificar
qualquer acção socioeconómica num determinado território.
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Na visão de SCHUMPETER (1991), o empreendedor é o agente de mudança, ou seja, aquele
que destrói a ordem económica existente através da introdução de novos produtos e serviços,
através da criação de novas formas de organização e também da exploração de novos recursos
e materiais. DRUCKER (1987), defende que o desequilíbrio dinâmico provocado pelo
empreendedor inovador, em vez de equilíbrio e optimização, é a norma de uma economia
sadia e a realidade central para a teoria e a prática económicas.
Tendo em conta a desassociarão do conceito de desenvolvimento com o da empresa,
assumindo que a sua existência é fundamental para o processo de desenvolvimento e
assumindo ainda a realidade de que a empresa é uma instituição empreendedora, entende-se a
ideia de mudança transmitida em cima como sendo o de desenvolvimento. A mesma ideia
está espelhada na perspectiva anterior de Diniz que torna explícito a relação entre crescimento
e desenvolvimento, ou seja, entre empresa, crescimento, mudança e desenvolvimento.
Segundo DEGEN (1989), esse processo, chamado por Schumpeter de “destruição criativa”, é
“o impulso fundamental que acciona e mantém em marcha o motor capitalista” e quem dirige
esse motor é o empreendedor. Tal processo é responsável pela substituição de produtos
antigos por outros mais eficientes, mais baratos, mais ágeis, mais acessíveis, de melhor
qualidade e comodidade.
Na perspectiva de DINIZ (2006), ao desenvolvimento está associado a ideia de observação de
uma determinada situação de partida à qual depois de uma reflexão se implemente um
processo de crescimento indissociável à sua transformação e mudança para um estado
qualitativamente e, não só quantitativamente, superior.
A melhor qualidade e comodidade referenciada, dita por outras palavras, é mudança para um
estado melhor, fazendo dos dois pontos de vista um objectivo único tanto na perspectiva local
e individual como também geral e colectiva.
De acordo com LEITE (2002) estão engajados num processo que o economista Joseph
Schumpeter descreveu como “destruição criativa” - romper os velhos hábitos, para gerar
respostas novas às carências e desejos do mercado. Para o autor, os empreendedores são
ágeis, persistentes e, geralmente, trabalham como um tipo de capital intangível.
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Citando TENÓRIO et. al.(2004), desenvolvimento no sentido de desenvolver uma localidade
é: ” (...) empreender iniciativas de desenvolvimento a partir de características, vocações e
apelo local (...): económica, social, cultural, ambiental e físico-territorial, político institucional
e científico-tecnológica que mantêm umas em relação às outras, um relativo grau de
autonomia”. Para que haja esse desenvolvimento, na perspectiva de FRANCO (2001), é
necessário a presença de vários factores, como: nível educacional da população, pessoas que
tomem iniciativas, assuma responsabilidade de empreender novos negócios, sendo
fundamental a participação da sociedade. Assim uma comunidade se desenvolverá quando
tornar dinâmicas suas potencialidades.
A capacidade empreendedora e o potencial de articulação da bacia de conhecimentos, através
da organização do potencial cooperativo, passam pelo peso determinante das relações extra-
económicas e das escolhas politicamente elaboradas pelos sujeitos sociais. A combinação de
factores e potencialidades para a construção de estratégias de desenvolvimento ancoradas no
território depende do elo entre redes sociais informais com redes de finalidade produtiva,
FRANCO (2001).
Criar formas de empreender e implementar acções e programas de suporte aos
empreendimentos, não é suficiente. Além de tais práticas, é preciso garantir que tal
desenvolvimento seja capaz de se auto-organizar e se manter ao longo do tempo. E, então, é
aqui que entra o conceito de desenvolvimento local.
1.6 O papel da Pequena Empresa para o Desenvolvimento Local e o seu
Impacto sobre o Contexto Económico e Local
A importância das pequenas e micro empresas é facilmente percebida em nossa realidade.
Segundo FILION (1999), a Grã-Bretanha foi um dos primeiros países a entender a
importância das pequenas empresas no crescimento económico, através da criação de novos
empregos.
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Além da importância económica, a maioria das unidades produtivas são MPE’s e contribuem
significativamente com a constituição do PIB, possuem grande relevância social, pois geram
boa parte dos empregos no país, e política, na medida em que se mostra um universo potencial
e contraditoriamente substantivo: por um lado, “pode se transformar em um sujeito político a
partir da sua auto percepção e assunção como categoria socioeconómica” e, por outro,
“dessangra e atomiza a massa trabalhadora assalariada” (MONTAÑO, 1999).
As MPE’s apresentam como característica essencial a figura de um fundador ou de
fundadores. Nascem pequenas como empreendimentos, mas nascem igualmente sob condução
de um indivíduo ou de poucos indivíduos, imbuídos de um desafio, ao mesmo tempo pessoal
e profissional. Há, portanto, um forte componente de individualidade. Pode-se acrescentar,
igualmente, o carácter familiar de muitas empresas, aquelas em que o chefe da família
empresário vai administrar o negócio, mas sob a óptica da família, na perspectiva da
condução do negócio de acordo com os pontos de vista familiares.
Tanto em empresas familiares como em empresas ainda individuais ou de poucos sócios,
deve-se ressaltar que uma das características essenciais das MPE’s é o empreendedorismo. Na
verdade, pode-se observar, nos casos de criação de pequenas empresas, que os novos
empreendimentos não trazem necessariamente a inovação, mas podem trazer, por vezes,
algumas das características do empreendedor schumpeteriano, seja com a descoberta de um
novo produto ou serviço, novos métodos capazes de revolucionar um processo produtivo,
novos mecanismos de comercialização, distribuição, acções para aproximar o consumidor dos
produtos, novos mercados, novas fontes para a fabricação de determinado produto, seja
através da prestação de determinado serviço ou nova forma de organizar o negócio.
É claro que nem sempre se podem identificar essas características nos novos negócios de
MPE’s, mas pode-se identificar, ainda que como repetição, a tentativa de repetir algo já
conhecido em um ambiente empresarial novo, no seu próprio ambiente, na busca de inserir e
explorar uma oportunidade pela ausência de um produto ou serviço, ou pela disposição desses
produtos ou serviços de outra forma em uma dada colectividade. A inovação pode nascer de
uma busca de oportunidade, da criação de oportunidades ou da transformação de situações e
pode gerar, num primeiro momento, sucesso. Por que apenas num primeiro momento? Porque
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em um ambiente de concorrência acirrada, a empresa competitiva deve buscar criar e
sustentar uma vantagem aos seus compradores (PORTER, 1991).
Essa problemática assim descrita revela um grande problema do mundo das pequenas e
microempresas: a falta de reconhecimento de que a gestão é algo que passa por uma
construção que a partir do momento em que se cria uma empresa abre-se o espaço para a
reflexão sobre a gestão, incluindo a busca de capacitação para compreender a problemática de
um dado sector empresarial em que se opera.
Apesar da importância e relevância do empreendedorismo para o desenvolvimento
económico, a visão schumpeteriana restringe o sucesso de uma economia a um indivíduo – o
empreendedor. Dada a complexidade do ambiente empresarial futuro, os gestores deverão
estar atentos a uma nova maneira de fazer negócios, baseados na crescente velocidade da
informação e na necessidade de se trabalhar colectivamente: parcerias e alianças estratégicas.
O quadro actual da economia mundial tem apontado para três grandes vectores: no plano
económico, a globalização e a consequente competição internacional; no plano social, a
regionalização, até como resposta aos efeitos da globalização económica que obrigam os
países a reduzirem seus custos e a “saírem” do assistencialismo e, por fim, no plano político, a
descentralização, pois cada região necessita de flexibilidade para arranjar seus factores e
tornar-se competitiva. A essa competitividade num ambiente de regionalização social e
descentralização política associa-se a cooperação.
Os sistemas económicos locais competitivos são o fruto de um planeamento regional em que
se busca ter aglomerações económicas (os chamados clusters) competitivas, com o adicional
da componente social/comunitária. Um aglomerado competitivo caracteriza-se por ocupar
todos os espaços da economia nos três sectores. Uma região voltada para produtos agro-
industriais, por exemplo, também produz equipamentos agro-industriais, tem produção
agrícola avançada, tecnologia em toda a cadeia, turismo vocacionado e feiras internacionais,
etc. A sinergia obtida, especialmente na geração de tecnologia, é significativa. A
verticalização da região (alto nível de alto consumo) significa ocupação de todos os espaços
económicos e o consequente alto nível de empreendedorismo. Essa é a nova lógica: empresas
desverticalizadas, região verticalizada.
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Apesar da ideia de associativismo e cooperativismo, o agrupamento não afecta a competição
entre as empresas na medida em que cria um equilíbrio entre cooperação e competitividade.
A sinergia, evidentemente, é ajudada por mecanismos de integração. Assim, uma região deve
ter mecanismos de integração de primeiro grau, que são os consórcios de empresas, cadeias de
fornecedores de grandes empresas, consórcios de marca e outras formas de cooperação entre
as empresas. Mecanismos de integração de segundo grau que são as associações empresariais
proactivas e cooperativas de crédito e que são integradas por empresas e redes de empresas
O empresário inovador é um componente fundamental do processo de desenvolvimento
económico, de acordo com a visão schumpeteriana. Juntamente com o crédito bancário e as
inovações tecnológicas, o empreendedor é um importante agente de criação de novos
negócios e, consequentemente, de desenvolvimento económico. A iniciativa individual do
empresário pode ser estimulada pelo apoio oficial, contudo o empresário de sucesso
geralmente é um homem de iniciativa, um individualista e auto-suficiente, mas que busca
sustentação em todas as frentes. O empresário, nessas condições, apresenta-se também como
um novo-rico, um egocêntrico e racional, cujo fim é o lucro e não o consumo
(SCHUMPETER, 1982).
A existência de empresários inovadores e de novas combinações produtivas é, segundo
SCHUMPETER (1982), condição necessária para o processo de desenvolvimento económico.
A situação em que uma economia não está em processo de desenvolvimento económico é
referida por Schumpeter como “economia em fluxo circular”. Essa situação caracteriza uma
economia em equilíbrio, onde as relações entre as variáveis ocorrem em condições de
crescimento equilibrado, o qual é determinado pelo ritmo da expansão demográfica; dessa
forma, uma economia em fluxo circular ocorre na ausência de inovações e
empreendedorismo. Ou em outras palavras, a ausência de novas combinações, de crédito
bancário e empreendedores é, segundo SCHUMPETER (1982), o factor que limita do
processo de desenvolvimento económico.
Outro agente fundamental do desenvolvimento é o banqueiro. O banqueiro ou capitalista
fornece poder de compra ao empresário e torna possível a realização de novas combinações
produtivas. O empresário é um líder, um homem de vontade, que ousa, que tem força e se
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dispõe a assumir riscos. Convém esclarecer que, para Schumpeter, “o empresário nunca é
aquele que corre risco”; o risco é assumido por quem concede o crédito - o capitalista.
(SCHUMPETER, 1982).
A natureza e as actividades do empresário são condicionadas pelo ambiente sociocultural em
que vive e trabalha. Para realizar sua função e impulsionar o desenvolvimento económico, o
empresário necessita de duas coisas:
1. de um pacote de inovações tecnológicas ainda não utilizadas e aptas a serem postas em
prática; e,
2. de linhas de crédito de curto e longo prazo, para que possa transformar capital em meios de
produção, adoptar novos métodos e gerar novos produtos. (SOUZA, 1999).
Assim, a visão de Schumpeter tornou-se predominante: o empreendedor como motor da
economia, o agente de inovação e mudanças, capaz de desencadear o crescimento económico.
Isto é muito importante porque significa que comunidades, através da actividade
empreendedora, podem ter a iniciativa de liderar e coordenar o esforço no sentido do seu
próprio crescimento económico. Acredita-se, com isso, ser possível alterar a curva da
estagnação económica e social através de indução de actividades inovadoras, capazes de
agregar valores económicos e sociais (DOLABELA, 1999).
Para SOUZA (1999) a teoria schumpeteriana sofre algumas dificuldades de adaptação para os
países subdesenvolvidos, ou seja, para aqueles países que não possuem um elevado estoque
potencial de empresários com disponibilidade de capital (próprio e de terceiros) e condições
de gerar novas tecnologias. Desse modo, para que o modelo schumpeteriano possa ser
aplicado aos países em desenvolvimento, torna-se necessário efectuar algumas adaptações às
principais categorias de sua análise. Para isso Souza considerou as contribuições de Wallich,
Laumas e Muñoz.
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De acordo SOUZA a principal contribuição de Wallich (1969, apud SOUZA, 1999) foi
afirmar que, em países subdesenvolvidos, o empresário não representa a força propulsora da
economia, a inovação nem sempre se faz presente e o enriquecimento privado nem sempre se
identifica como o objectivo predominante. Outra contribuição é a de (LAUMAS 1962, apud
SOUZA, 1999). A abordagem de Laumas foi igualmente importante por salientar que o
Estado pode concorrer com o sector privado por produtos e factores escassos, inibindo as
inovações tecnológicas. Altos custos médios limitam a escala das inovações e a economia
teria dificuldade de sair do fluxo circular, não havendo, portanto, desenvolvimento
económico.
MUÑOZ (1986), também citado por SOUZA (1999), mostrou que a abertura da economia ao
mercado externo proporciona um maior desenvolvimento da classe empresarial. A
orquestração entre Estado, comunidade e empresariado estrangeiro gera um processo de
aprendizagem tecnológica e empresarial que, a longo prazo, pode proporcionar a formação
endógena de tecnologia e desenvolvimento económico auto-sustentado.
SCHUMPETER (1982) não só associou empreendedorismo à inovação, mas também mostrou
a importância do empreendedor para o desenvolvimento económico. Diversos economistas
associaram empreendedor à inovação, pois acreditavam que o empreendedor funcionava
como um motor do sistema económico, como detectores de oportunidades de negócios e
criadores de empreendimentos. Mas os empreendedores são pouco citados nos modelos
clássicos de desenvolvimento económico (FILION, 1999).
1.7 Capital Social e Desenvolvimento
De acordo com MOREAS apud PUTNAM (2000), no seu trabalho sobre capital social e
desenvolvimento rural local, a expressão “capital social” é uma noção teórica de utilização
recente na literatura e nas pautas dos governos, organizações não-governamentais (ONG´s) e
organismos internacionais. Sua criação está relacionada com a “ampliação” teórica do termo
“capital”. Se nos anos sessenta a noção de capital humano foi proposta e se consolidou em
diversos campos do conhecimento (culminando inclusive com a criação dos índices
referenciais sobre “desenvolvimento humano”), nos anos noventa, foi mais explicitamente
proposto este terceiro tipo de factor: o “capital social”. Este conceito procura dar mais
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significado à presença e à qualidade das relações sociais para o desencadeamento do processo
de desenvolvimento.
Capital social significa relações sociais “institucionalizadas” na forma de normas ou de redes
sociais. Estas relações sociais são institucionalizadas porque representam acúmulos de
práticas sociais culturalmente incorporadas na história das relações de grupos, comunidades
ou classes sociais, CASTILHOS (2001).
As evidências históricas indicam que os factores socioculturais, como tradições
cívicas, capital social e práticas colaborativas, têm papel decisivo na explicação das
diferenças regionais. Onde há tradição comunitária, a recorrência de compras e
vendas e de trocas de informações faz nascer relações de fidelidade entre clientes e
fornecedores. MOREAS apud PUTNAM (2000).
Desta forma diz o mesmo autor, são três os tipos de capital social que actualmente são mais
citados na literatura internacional sobre o tema. Estes tipos variam conforme a posição das
relações sociais, a saber: (1) “Capital social institucional” é o que descreve as relações sociais
existentes entre a sociedade civil e o Estado. Neste caso se enquadra a integração dos
diferentes órgãos de governo com a sociedade na realização de acções conjuntas; (2) “Capital
social extra-comunitário”, são as relações sociais geradoras de capital que determinada
comunidade estabelece com grupos sociais e económicos externos. Este tipo de capital social
é importante porque permite que os indivíduos estabeleçam relações sociais que permitam as
trocas (relações de mercado) e o acesso às informações (conhecimento) externas; (3) “Capital
social comunitário”, aquele que corresponde às relações sociais comunitárias dos indivíduos.
Refere-se à capacidade que estes possuem para gerar relações sociais baseadas em
reciprocidade e confiança nas suas comunidades, além do potencial organizativo que estas
mesmas comunidades possuem, WOOLCOCK (1998).
Capital Social está relacionado com diversos aspectos ligados à organização social, como
redes sociais, confiança mútua, compromisso cívico, entre outros. Podendo, ser medido a
partir da presença de: organizações da sociedade civil; pessoas associadas; participação activa
na tomada de decisões; grau de confiança entre os membros da sociedade; cooperação; redes
horizontais; e participação política.
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Nas décadas de 80 e 90, grande parte dos cientistas sociais buscavam saber a razão pela qual
algumas regiões cresciam e se desenvolviam e outras não e, por que o desenvolvimento é
heterogéneo entre as regiões, mesmo que estas regiões tivessem condições similares em
termos de factores produtivos - capital físico, tecnologia e mão-de-obra. Notou-se que as
regiões onde se promove relações horizontais de reciprocidade e cooperação, ao invés de
relações verticais de autoridade e dependência; cria redes de solidariedade, confiança e
tolerância; e possibilita elevados níveis de participação nas associações apresentam maiores
possibilidades de se desenvolverem. Ficou evidente que é insuficiente considerar apenas os
aspectos materiais e tangíveis da vida económica, devendo-se levar agora em consideração
também, alguns aspectos intangíveis da sociedade e as suas relações sociais.
O capital social então, é constituído pelas características da organização social tais como
confiança, regras e sistemas que contribuem para o aumento da eficiência da sociedade
através da criação de acções coordenadas.
Geralmente as regiões bem sucedidas são compostas de comunidades com fortes laços de
reciprocidade, com presença de densas redes de engajamento cívico, onde a cooperação é
voluntária. Isso facilita a acção das instituições e o resultado é a eficiência económica. O
capital social gera condições para que a democracia se instale e se fortaleça, como também
propicia melhores resultados económicos.
As comunidades com maiores níveis de capital social são mais propensas a se desenvolverem
do que comunidades com baixos níveis de capital social. Isso se deve ao benefício que surge
do acumulo de articulações sociais e ao grau de organização da sociedade, gerando melhorias
na qualidade de vida da população e criando alternativas para superar os problemas existentes
na região. Sendo assim, a existência de capital social e a consequente qualidade de vida
tornam-se elementos chave na resposta sobre as disparidades de desenvolvimento das
comunidades.
Ao comparar o capital social com outras formas de capital, nota-se que enquanto o capital
humano é criado ao dar às pessoas habilidades e capacidades que as habilitam a agir de novas
maneiras, o capital social, por seu turno, é criado quando as relações entre as pessoas mudam
no sentido de facilitar a acção interpessoal. O capital físico é inteiramente tangível, sendo
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observado na forma material; o capital humano é menos tangível, e se configura nas
habilidades e no conhecimento adquirido pelos indivíduos; o capital social é ainda menos
tangível, porque se configura nos relacionamentos entre as pessoas. Ele é produzido como um
subproduto das relações sociais, sendo a confiança um componente essencial. Outro aspecto,
é por ele constituir um bem público, o que já não se constata no capital convencional que
normalmente constitui um bem privado e se deprecia com o tempo devido ao seu uso. O
capital social se fortalece e aumenta quanto mais o utilizar.
Cada ser humano procura reconhecimento por parte de outros seres humanos. A actividade
económica representa uma parte crucial da vida social e é permeada por uma grande
variedade de normas, regras, obrigações morais, e outros hábitos que moldam a sociedade.
O capital social se manifesta através das iniciativas colectivas baseadas na cooperação
espontânea, garantidas pela confiança.
A cooperação espontânea é facilitada pelo capital social e ilustra esse princípio: o sistema de
poupança informal chamado associação de crédito rotativo, que é constituído por um grupo de
pessoas que fazem contribuições regulares e mensais para um fundo. Cada mês, um dos
membros recebe o total recolhido naquele mês. Aquele membro continuará a fazer suas
contribuições mensais e só receberá o total mensal novamente quando todos os membros do
grupo tiverem recebido um montante total mensal. Esse sistema é uma combinação de
sociabilidade e formação de capital em pequena escala. Em Cabo Verde funciona um sistema
de poupança parecido, chamado de mutualismo (ex: organização de totocaixa) e encontra-se
presente em algumas comunidades de Cabo Verde.
Capital social existe porque os indivíduos investem em relações sociais para obter retornos.
As redes sociais são eficazes porque os recursos nela enraizados fortalecem o fluxo de
informações entre indivíduos e organizações; permitem acesso a actores com posições e
localizações de influência estratégica nas organizações; credenciam os indivíduos que
participam da rede diante das organizações; e reforçam identidade e reconhecimento,
fortalecendo a auto-estima e a reputação na sociedade.
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Tendo em consideração a escassez de recursos que possa propiciar o desenvolvimento das
comunidades de forma rápida, tem-se desenvolvido e incentivado a ideia de estimular o
surgimento de empreendimentos colectivos nas comunidades segundo a lógica de que "Um
grupo organizado, onde os indivíduos se ajudam, torna-se forte e todos produzem mais".
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Capítulo 2: CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO – ESTUDO DE
CASO MUNICIPIO DE SÃO LOURENÇO DOS ÓRGÃOS
2.1 Contextualização Histórico-Política e Cultural
O Município de São Lourenço dos Órgãos foi criado a 9 de Maio de 2005 pelo Decreto-Lei
n.º 64/IV/2005 ao abrigo da alínea b) do artigo 174.º da Constituição da República, em regime
de instalação. É um dos cinco mais recentes Concelhos de Cabo Verde, criado pela
desanexação do antigo concelho de Santa Cruz, existindo este desde 1971 (Decreto n° 108/71,
de 29 de Março).
A nível da localização geográfica, o Concelho de São Lourenço dos Órgãos situa-se no centro
da ilha de Santiago, confrontando a Norte com o Município de São Salvador do Mundo, a Sul
pelo Município de São Domingos, a Oeste pelo Município de Ribeira Grande e a Leste pelo
Município de Santa Cruz).
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Figura 1: Imagem demonstrando a localização geoestratégica do Município de São Lourenço dos
Órgãos (no centro da ilha)
Fonte: PAM-SLO (2010)
Do ponto de vista histórico e cultural, São Lourenço é um Município muito rico. O grande
desafio que se impõe hoje é o de transformar essa riqueza em valor monetário.
No domínio histórico é de realçar o trajecto e o papel da Igreja católica matriz Municipal, a
maior de Cabo Verde, o enorme contributo que tem dado na formação religiosa, cívica e
intelectual da população do Município de São Lourenço dos Órgãos. As tradicionais festas de
romaria (São Jorge e São Lourenço), o antigo grupo teatral do centro paroquial a as suas
actuações e bailes de Natal marcaram a memória de várias gerações o que congrega e
continua a mobilizar pessoas de todos os cantos da ilha de Santiago.
Fez história o antigo mercado Municipal dos Órgãos, ponto de encontro, de convívio e de
troca comercial de notável volume, vindas de todos os cantos da ilha de Santiago, facto
manifestamente nostálgico e cujo “vestígios” podem ser revitalizado / reanimados numa
perspectiva moderna e inovadora. Importa salientar que já existe projecto de reestruturação,
que se encontra na fase conclusiva da preparação técnica. Seguramente que com a sua
execução e conclusão o município ganha novamente uma nova dinâmica.
Localidades históricas a assinalar com a notória importância é a de “Bugende” (Lage), onde
se deu a concentração de pessoas que depois se rumaram em direcção e para libertação da
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Cidade Velha do Francês Jacques Cassard, segundo conta geração de então, que a
movimentação popular foi dinamizada pelo Bispo, sob pena de ser excomungado.
Bom pau, zona circundante à barragem, segundo conta os mais velhos, foi em tempos a zona
onde residiu e morreu o governador Português Saldanha Lobo, o que no mínimo pode ser um
facto notável e curioso.
De realçar um marco histórico, as antigas residências habitacionais dos antigos Morgados do
Concelho (ver anexo, pág. 79) que eram proprietários de grandes extinções de terrenos e de
escravos, que remontam e guardam histórias o século XVII. Esses espaços podem ser
reabilitados e conservados os traços originais, servindo como verdadeiros museus
etnográficos ou de residências no âmbito do turismo rural, o que testemunha a importância
histórico e cultural da região no passado. Deve constituir uma oportunidade para iniciativas
empreendedoras e diversificação a oferta do produto turístico.
No domínio cultural, pode se destacar duas personalidades sonantes da cultura Cabo-verdiana,
que são nativos de São Lourenço dos Órgãos, uma viva e outra já extinta. Tomé Varela e
Orlando Pantera, como memorável criador do nobre e actual género musical, que tem levado
ao mais alto nível a música e os artistas seus seguidores.
Com essas duas referências, pode-se admitir, dois pilares sobre o qual se pode edificar e
consolidar a cultura dos munícipes locais, com a realização de projectos específicos capazes
de mobilizar recursos financeiros, moldura humana em direcção à São Lourenço e a partir daí
por complementaridade de projectos e iniciativas empreendedoras que permitam tirar
dividendos económicos individuais e colectivos.
Outra dimensão cultural hoje deficitária e que clama por aprimoramento é a cultura do
registo, da divulgação e transmissão de valores culturais. Neste sentido o ilustre homem de
Cultura de S. Lourenço, Tomé Varela, tem pesquisado factos históricos, lendas e narrações
populares relacionados com a história do Município que devem ser compilados e plasmados
em livros.
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Existem 12 Associações de Desenvolvimento Comunitário, cujas actividades de manifestação
cultural são fortes e contam com a Câmara Municipal para a realização dos respectivos planos
de actividades que tem um carácter anual.
O batuque é a actividade cultural de destaque, com expressão crescente e marca presença nos
encontros de convívio, celebrações de festas tradicionais como casamentos, festividades de
romarias, actos oficiais como inaugurações, etc.
Alguns grupos já fazem actuações fora do Município. O grupo Terreiro, também chamado
“Chubenga” já tem dois trabalhos discográficos no mercado e já realizou várias digressões
pelas ilhas e mesmo a estrangeiro. São portadores de verdadeira riqueza cultural, produto
vendível se devidamente preparado.
Considerando que a gastronomia também faz parte do património cultural dum povo, além
dos tradicionais pratos Cabo-verdianos como a Cachupa, sobressai a carne de porco frita (ver
anexo 6, pág. 79) que já projecta o Município na Ilha de Santiago. Ao fim do dia e em
especial aos fins-de-semana deslocam-se visitantes de outros Municípios vizinhos, incluindo
da Praia, para saborearem o excelente petisco, que nos últimos tempos tem pulverizando com
fixação ao longo da estrada nacional, fazendo um total de sete pontos com frequência regular.
Ora, isso é bom, é algo cultural que se transformou em actividade económica com boa
rentabilidade. O que resta é a melhoria qualitativa, sobretudo no domínio da higiene, da
inspecção e fiscalização dos produtos. Trabalho da responsabilidade das autoridades e
serviços municipais camarária e sanitária em estreita parceria com os empreendedores
responsáveis.
2.2 Caracterização Demográfica
Com um crescimento consentâneo da população, em 2007 tinha cerca de 8903 habitantes,
uma média de 215.2hab/km, onde 62% é jovem). PAM-SLO (2005).
Todavia, hoje como acontece em outros concelhos do país, depara-se, no presente Município,
com a redução da população, porque dados do último censo (2010) indicam que a população
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deste Município é de 7.388 habitantes, sendo, 49,8% do sexo masculino e 50,2% do sexo
masculino.
A exemplo de Cabo Verde, São Lourenço dos Órgãos é um Município com uma população
essencialmente jovem. De acordo com o gráfico 1, em 2010 nasceram 121 crianças, idade
compreendida entre 0 a 1 ano, 692 com idade compreendida entre os 0 a 4 anos estão no
jardim infantil, 1495 são crianças com idade entre 0 a 9 anos, 2443 são crianças e
adolescentes com idade compreendida entre 0 a 15 anos. O potencial estudantil é constituída
por 3597 estudantes com idade compreendida entre os 0 a 25 anos, a população activa com
idade compreendida entre os 15 a 65 anos é de 4242 habitantes e por fim a população idosa,
pensionistas são de 801 habitantes.
Gráfico 1:Grandes Grupos de São Lourenço dos Órgãos
Fonte: INE 2010
De ressaltar que essa tendência da redução da população deve-se principalmente ao êxodo
rural provocado pelo fenómeno “desemprego” que hoje atinge os 40% nesse Município; a
emigração bem como a própria aventura, embora tenha surgido a nível nacional um estudo
detalhado, evocando este aspecto em particular, com excepção do Instituto Nacional de
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estatística tem apresentado pontualmente investigação que aponta para uma ou outra questão.
Além da diáspora que abriga um grande número de imigrantes laurentinos neste caso em
particular, as ilhas da boa vista, sal e Praia (capital de Cabo Verde – na ilha de Santiago) são
os principais destinos daqueles que procuram alternativa ao desemprego.
2.3 Situação Ambiental
2.3.1 Clima e Relevo
O Concelho de São Lourenço dos Órgãos, a semelhança do resto do arquipélago, tem um
clima tropical seco com duas estações, a seca de Novembro a Julho e a das chuvas, de Agosto
a Outubro.
A fraca pluviosidade média que caracteriza a região como o país no seu todo, com
distribuição irregular no território e no tempo, acentuando desta forma as assimetrias
regionais e populacionais.
As temperaturas médias são mais elevadas em Setembro (26,7º) e mais baixas em
Janeiro/Fevereiro (18,4º), verificando-se as temperaturas mais baixas nas localidades altas
onde a amplitude térmica é mais acentuada.
A humidade relativa do ar varia entre 75% e 80%, de acordo com a altitude, mas quando
sopra o Harmatão a humidade pode atingir os 10% durante algumas horas, com todos os
prejuízos dai decorrentes para a agricultura e para a saúde pública.
A insolação nas localidades de menor altitude é de cerca 2950 horas por ano a que
corresponde 66% da insolação teórica, valores excelentes para a instalação dos equipamentos
(centrais) de energia solar, resolvendo o problema da instabilidade no fornecimento de
energia e um contributo grande para a sustentabilidade do ambiente.
Tendo em conta a origem vulcânica das ilhas de Cabo Verde, São Lourenço dos Órgãos sem
fugir à regra, é um Município montanhoso e alberga um dos cumes mais alto do país, o do
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Pico de Antónia com 1394 metros, representando um potencial para um turismo específico
para a região. Abre possibilidade a prática de várias modalidades desportivas, por exemplo, e
um conjunto de perspectivas para o surgimento de diferentes iniciativas empreendedoras com
destaque para as áreas, de comércio, serviços de restauração, entretenimento cultural, etc.
2.3.2 Ambiente, Agua e Saneamento
A protecção do Meio ambiente para o desenvolvimento sustentável é consagrada na
Constituição da Republica, na qual o estado e os seus Departamentos, em colaboração com a
sociedade civil são responsáveis pela aplicação da política de preservação e utilização
racional dos recursos naturais dos pais. O PANA II reserva ao Poder Local, as ONG´s e, toda
a sociedade civil um papel proeminente na mitigação dos problemas ambientais.
De acordo com o Diagnóstico Socioeconómico e Territorial levado a cabo pelo GMD (2009),
pode-se constatar que o concelho já apresenta ganhos significativos em relação a este sector.
É de louvar todo a trabalho desenvolvido nos domínios da protecção ambiental, água e
saneamento.
Apesar dos esforços feitos até aqui, reconhece-se a necessidade de intensificação das políticas
para este sector, visando melhoramento cada vez mais, a qualidade ambiental e de vida dos
munícipes, politicas essas que deverão passar pelo investimento num espaço adequado aos
tratamentos de resíduos sólidos, pela adaptação de um sistema moderno de rede de esgoto,
estação de tratamento de águas residuais e pela criação de condições básicas para que todas as
famílias tenham acesso a água potável.
De acordo com o censo 2010, actualmente a maior parte da população beneficia da água
potável.
Dos 79,4% que têm acesso a água potável, 71% têm acesso a água canalizada da rede pública,
10% tem água canalizada na casa dos vizinhos, 16,7% têm acesso através do chafariz e
apenas de 2,6% têm acesso ao autotanque.
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A água não potável por quase 20,4% da população é proveniente de poços, nascentes,
galerias, cisternas e levadas.
Comparados estes valores com os do INE 2000, em que apenas 1% das famílias estava ligada
á rede pública e 56% obtinham água do chafariz, verifica-se o grande esforço feito pelas
Autoridades competentes neste domínio.
A maior parte da água utilizada em S. Lourenço dos Órgãos, é de origem subterrânea. De
acordo com o Plano Ambiental Municipal existem 6 furos de captação cujas águas são
utilizadas para abastecimento doméstico e rega. Estão localizados em zonas de João Teves
(16m3/hora), Buguente (16m3/hora), Pico Antónia (12m3/hora), S. Jorge (8m3/hora),
Ribeirão Galinha (6m3/hora) e Órgãos Pequenos (4m3/hora).
No âmbito do saneamento a situação é preocupante com especial destaque para as águas
residuais domésticas, pois não existe qualquer sistema de recolha e tratamento de esgotos.
Ainda de acordo com o censo 2010 apenas 4,3 % das famílias têm fossa séptica.
91,4 % lança os seus efluentes ao redor da casa e 0,7% lança-os na Natureza, com todos os
problemas dai decorrentes para a saúde pública e a possível inquinação dos lençóis freáticos
mais superficiais.
Em relação á recolha dos resíduos sólidos urbanos (lixos) 37,1 % das famílias coloca os seus
lixos nos contentores, 34,7 são enterrados ou queimados, 20,9% são lançados ao redor da
casa, 10% são recolhidos pelo carro de lixo e 3,7% na natureza. Comparando com o QUIBB
2000 a situação melhorou bastante, graças aos esforços das autoridades locais.
2.4 Situação Socioeconómica
O Município, não obstante aos seus muitos aspectos positivos passíveis de potencializar um
nível de desenvolvimento notável se devidamente aproveitadas e, passos neste sentido estão
sendo dados, é de facto um Município com nível de desenvolvimento ainda baixo. Não
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existem fontes de receitas municipais significativas, as contribuições das actividades
económicas são extremamente insuficientes, a dinâmica das iniciativas privadas são pouco
expressivas, não possui encosta marítima. Pode-se dizer que a riqueza local é a sua gente, as
suas montanhas e a beleza natural que deve ser devidamente aproveitada ao ponto de
repercutir em valor acrescentado.
Vale apontar nesta linha que os entrevistados foram unânimes nas suas declarações,
sublinhando que São Lourenço dos Órgãos tem potencialidades para o empreendedorismo,
conforme os expressos nos anexos 8 a 14. Victor Baessa (Presidente da Câmara Municipal de
São Lourenço dos Órgãos), sustenta a ideia que São Lourenço dos Órgãos tem
potencialidades para o empreeendedorismo, que daquilo que foi diagnosticado as
potencialidades reais do Concelho é no sector do turismo, agropecuária e serviços, também
devido a sua localização estratégica, em por excelência uma potencialidade na linha do
comércio de conexão de passagem, opinião igualmente partilhada pela maioria dos
entrevistados em que Ednilson Rodrigues, Silvino Batalha, entre outros, que constituem parte
integrante do quadro metodológico desta investigação. (ver anexo 14).
De acordo com o INE (Outubro de 2005, ano da sua criação), São Lourenço dos Órgãos seria
a segunda freguesia mais pobre do país com 58;19% de pobreza e separando do Município de
Santa Cruz, ressalta que em 2005 o Concelho de SLO seria o mais pobre com igual número de
pobres.
Regra geral, todos os Municípios Cabo-verdianos criados por desanexação do Município de
origem, as fontes de receitas municipais ficam sempre na posse do Município antigo.
Essa situação veio a ser confirmada através das informações do QUIBB 2006, como o
Concelho com mais pobres. No entanto o QUIBB 2007 apresenta São Lourenço dos Órgãos
em 13º lugar no ranking da classificação nacional, com 34,8% da população pobre.
Independentemente do posicionamento na classificação nacional, conhecendo a realidade das
condições habitacionais, da situação alimentar, do nível de mobilização económica e
financeira, conclui-se que é um Município com muitas situações de pobreza e que carece de
intervenções a vários níveis.
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A nível do desemprego, São Lourenço dos Órgãos, tal qual nos outros Municípios do país é
um problema estruturante que vem persistindo ao longo dos anos, perseguindo a população
tanto no meio urbano como no meio rural. Entretanto, o momento é de acção e deve ser uma
luta personalizada e assumida por cada indivíduo, que deve acreditar nas suas potencialidades
e nas da região, para através do iniciativas privadas, romper esse ciclo de desemprego e
depois compartilhar as responsabilidades pelos diversos intervenientes da sociedade.
Num contexto onde as pessoas têm pouca sensibilidade para a criação do auto-emprego (por
serem pouco avesso ao risco), ficam a espera de uma oportunidade para ter um emprego
patronado pelo Estado em detrimento de terem uma iniciativa empreendedora muito mais
rentável, é preciso que se promova acções que fazem despertar o interesse e a motivação para
a tomada de iniciativa privada.
É de congratular que de facto a nível do sistema, o Estado Central e Local devem criar os
mecanismos de facilitação e de concretização desse objectivo, mas as populações devem estar
propensos e determinados a materializarem as suas aspirações em gerar o seu próprio
emprego.
Nesta linha de pensamento enquadra-se o ponto de vista do entrevistado Silvino Batalha, “
(…) Embora a cultura empreendedorista local não é muito desenvolvida, isto é, é incipiente,
talvez por dificuldades de acesso à liquidez, ou por temeridade em termos de assunção do
risco de negócios. A evolução histórica local tem demonstrado a meu ver a existência de um
número reduzido de empreendedores. Se no passado só investia, as famílias mais abastadas,
estando na posse de terrenos e outros bens, hoje nota-se cada vez mais aderência ao
empreendedorsmo. Também é preciso, as pessoas estão mais instruídas há mais oportunidade
de acesso ao capital, devido a uma maior oportunidade de contracção de empréstimo quer
junto de instituições financeiras, quer junto de instituições de micro crédito, como ONG´s.”
Neste domínio (desemprego), os dados estatísticos do Município são variáveis de ano para
ano. Em 2002 o desemprego rondava os 31%, em 2006 reduziu-se para 14% e em 2007 subiu
para 22,7%, em 2009 continuou subindo para 25%. Actualmente, desceu para os 9,4%.
Regista-se com maior expressão no seio da população feminina.
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2.5 A Actividade Económica em São Lourenço
Numa perspectiva de dar a conhecer de forma clara a realidade prática do exercício das
actividades económicas no Município, vai-se ter em atenção a forma estrutural por sector de
actividade, ou seja, considerar os sectores primário, secundário e terciário da economia.
São Lourenço sendo um Município rural tem como principais actividades económicas a
agricultura e a pecuária. De acordo com o QUIBB 2006, as terras cultiváveis correspondem a
53%, montanhas e florestas ocupam 37% e, apenas 10% se destinam a construção.
Apesar de a agricultura ser um sector prioritário do desenvolvimento económico e empregar
sazonalmente muita população, continua a ser no essencial, uma actividade de subsistência
com uma de base exploração arcaica, assente em pequenas unidades familiares, tradicionais e
poucos organizados. Faz-se essencialmente agricultura de sequeiro (87%) com o tradicional
cultivo de milho e feijões.
Alinhado a essas considerações, é importante revelar que o resultado das amostras recolhidas
(entrevistas) traduz a ideia de que a agricultura constitui um sector prioritário para o
desenvolvimento da actividade empreendedora no Concelho. Na opinião de Fernando da
Veiga, um dos entrevistados neste trabalho, “A agricultura, produção de aguardente são
sectores chaves para o desenvolvimento do Município, são áreas que mais emprego oferece. (
ver anexo 11). Também na opinião dos entrevistados em que figuram, por exemplo, nomes
como, Aerton Gonçalves, Ednilson Rodrigues, José Mário Sousa e Nidia Garcia, aponta para
o factor que a agricultura seja um sector promissor para o desenvolvimento do
empreendedorismo no Concelho. (Ver anexo 8 a 10 e 12).
A cultura do regadio (13%) é praticada nas zonas sub-húmidas em Pico Antónia, Longueira e
Matão, João Teves, Lage e naturalmente nas zonas que estão na influência da Barragem de
Poilão.
O método mais utilizado de rega é por alagamento, estando a rega por gota-a-gota na fase
inicial da sua implementação. A agricultura depende muito da água dos furos de captação,
embora nos últimos anos muitos agricultores aproveitam da água corrente das ribeiras para
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fazer o primeiro cultivo e a partir de Março interrompe-se a prática, pois a pouca água dos
furos destina-se prioritariamente ao consumo doméstico.
Existe uma excepção, o caso de um agricultor (e produtor de grogue) em João Teves que tem
distinguido pela qualidade dos seus produtos, nomeadamente, repolho, tomate, cenoura,
batata-doce, abóbora, aboborinha, pimentão e com especial destaque para a cultura do
morango. Este agricultor vende os seus produtos, em especial o morango para todas as ilhas.
Na altura em que se tem água suficiente, são cultivados 40.000 m2 de regadio com cerca de
40 trabalhadores. Quando o furo tem pouca água trabalha apenas 4.000 m2 com 6
trabalhadores.
Como o problema mais grave é a falta de água, a Delegação de Agricultura de Santa Cruz que
ainda dá cobertura ao território Lourentino, a Câmara Municipal, as Associações
Comunitárias estão a trabalhar um plano de recuperação de águas pluviais nas zonas a
montante da Barragem, nomeadamente nas sub-bacias de Longueira e de Pico Antónia,
através de diques de retenção e correcção e com a construção de tanques. A protecção das
encostas é outra das preocupações da Delegação. Trabalhos estão a ser feitos com os
agricultores sensibilizando-os para a necessidade de substituir a plantação de milho por
culturas menos erosivas. Ademais tem ainda projectos de continuar a introduzir nas diferentes
localidades do Município plantas fruteiras diversas.
A nível da pecuária, houve em São Lourenço tempos que se pode considerar de bonança,
essencialmente com a criação no Centro de Desenvolvimento Pecuário (CDP) dependente do
Ministério da Agricultura (DGASP). Hoje, com o declínio da produção do centro pecuário, a
produção é familiar não havendo condições para significativas explorações e o desejado
rendimento. O gado existente é fundamentalmente, gado bovino, caprino, suíno e aves.
A partir de informações avançadas, a DGASP pretende recuperar as actuais instalações e
lançar um programa de inseminação artificial em parceria com o Brasil, 1º em bovinos e
depois em suínos. O Centro em S. Jorge seria o “piloto” e daí lançar-se-á o projecto para todo
o Cabo Verde.
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A nível do sector secundário, o sector das indústrias e transformações, é de frisar a existência
de vários engenhos de produção de aguardente que já faz desta actividade ter uma expressão
significativa na economia local. De acordo com dados recolhidos, mas não oficiais, estima-se
existirem perto de 200 produtores, com produção de mais de 100.000 litros de aguardente de
cana por ano, que é vendida em toda a Ilha de Santiago. É também comercializada nas
restantes ilhas, além de algumas exportações ainda que de forma tímida.
A cana-de-açúcar, a principal matéria-prima utilizada, é quase toda comprada em Santa Cruz
e Calheta. No entanto há cerca de 30 anos em S. Lourenço havia muita cana de sequeiro, a
chamada cana carriça, que apesar de produzir muito menos calda, face ao mais elevado grau
de açúcar, produz um grogue de muito mais qualidade, adiantou um produtor antigo, que
também retorqui que o Município dispõe de condições propícias a tal prática.
De realçar que essa actividade é feita por vezes em condições de higiene e de segurança muito
deficitária e perigosa. Por exemplo, na localidade de Longueira, (ver anexo 4, pág. 78) não
obstante a beleza tradicional e riqueza do ponto de vista turístico, o aglomerado de pequenas
construções típicas onde diversos produtores guardam as suas caldas em fermentação,
representam um perigo, pois, a quantidade de matéria sólida e líquida inflamável é enorme,
não existindo qualquer sistema contra incêndios, nem sequer um extintor. A zona envolvente
é densamente florestada, o que aumenta os riscos. Mostra, por um lado a desorganização do
sector e, por outro, a deficiente actuação do poder público local no planeamento e no controlo
das actividades económicas.
Não se nota a existência de qualquer outra actividade industrial no Município, o que
demonstra que existe um potencial em termos de oportunidades de investimentos, que
devidamente exploradas garantem retornos em períodos relativamente curtos. Portanto, é mais
um campo a ser aproveitado por iniciativas empreendedoras, que se junta à necessidade
emergente da operacionalização de pequenas indústrias agro-alimentares de transformação e
processamento de produtos agro-pecuários locais.
Respeitante ao sector terciário da economia, em São Lourenço o destaque vai para a
actividade comercial.
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De acordo com o Censo 2000, 11% da população dedicava-se ao comércio sendo a terceira
actividade económica do Concelho, depois da agricultura e da pecuária. São proprietários e
trabalhadores de pequenas mercearias, restaurantes, bares, quiosques, minimercados, venda a
retalho, comerciantes de animais e produtos agrícolas, vendedeiras ambulantes.
O licenciamento comercial, que tem como procedimento uma simples formalização através de
preenchimento de modelos próprios. Da relação nominal dos últimos dois anos, (ver anexo 1 e
2, pág. 76), nota-se um aumento em mais de dobro do licenciamento feito pela Câmara
Municipal, justificada essencialmente pelos vendedores ambulantes, cuja área de actuação
normalmente não é no território municipal, contribuindo no Concelho apenas com o
pagamento das taxas de licenciamento anual. Essas situações, de alguma forma influencia no
fluxo económico e financeiro no geral, mas não representa qualquer dinâmica de iniciativas
empreendedoras no município a enquadrar no âmbito desse estudo.
O INIDA (Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrário), referência
incontestável do município, é o único Instituto Público sediado em S. Lourenço. Com 300
trabalhadores, tem como objectivo maior o desenvolvimento agro-pecuário de Cabo Verde,
fazendo investigação agrária aplicada.
De acordo com uma resolução do Conselho de Ministros de 2007, o INIDA passou a integrar
a Universidade de Cabo Verde (UNICV), que por si só é uma mais-valia para o Município,
embora deve-se ter o cuidado do mesmo não perder a sua intrínseca relação com a realidade
rural e com os seus verdadeiros protagonistas, que são os agricultores. Sendo assim todas as 3
decisões que implicam mudanças estruturais ou funcionais deve sempre ter em devida conta a
participação dos agricultores locais e dos poderes instituídos no Município.
Com a criação do Município, a Instituição Camarária passou a ser um importante centro de
prestação de serviços dentro da sua competência, tendo absorvido um significante número de
colaboradores (200), incluindo um número expressivo de monitoras de infância, motoristas e
guardas, a grande maioria transferidos da Câmara Municipal de Santa Cruz.
Além dos serviços já referenciados, existe os da saúde, da educação, do notariado, dos
correios, da polícia, da casa do direito, que na sua maioria os profissionais são quadros e
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técnicos do Concelho. Nestes casos a entidade patronal é o Estado de Cabo Verde, pois, são
serviços públicos desconcentrados.
Ainda, existe cinco unidades de salão de beleza, três barbearias, uma livraria, que presta
serviços aos munícipes numa perspectiva privada.
De resto até então, não se regista nenhuma iniciativa de instalação de por exemplo, clínicas ou
consultório médico, escritórios ou agencias diversas, etc.
Porém, existem muitas actividades económicas que se inserem no quadro das novas
perspectivas e oportunidades oferecidas pelo Município, desde actividades do sector turístico,
de entretenimento e da cultura passível de se transformar em fonte de rendimento.
Portanto, tendo em conta a exposição descritiva e analista da dimensão operacional das
actividades económicas do Município e para vencer o desafio do desenvolvimento e o
consequente bem-estar social como fim, é preciso trilhar caminhos e realizar ganhos, ou seja,
promover o desenvolvimento, o que implica e exige obrigatoriamente ter disposição e
condição para organizar, incrementar, diversificar, qualificar e aproveitar de todos os recursos
locais e mobilizáveis.
Face aos sectores de actividades a desenvolver o empreendedorismo no Concelho de São
Lourenço, os entrevistados cujos nomes José Mário Sousa, Nídia Garcia, Silvino Batalha e
Presidente da Câmara, Victor Baessa, deixam transparecer nas suas opiniões que o
empreendedorismo é promissor nos sectores da agropecuária, turismo rural e também na
cultura. [Anexos. 11, 12, 13 e 14, respectivamente]. Segundo Victor Baessa, sector dos
serviços, o turismo, agropecuária são áreas que São Lourenço tem grandes potenciais. Neste
âmbito Silvino Batalha é da opinião que além das potencialidades existentes nos sectores da
restauração e hotelaria, o município o município apresenta um potencial para o
desenvolvimento de empreendimento a nível de artístico-cultural, pelos recursos humanos,
pelos patrimónios, do artesanato e no sector terciário. (ver anexo 13).
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2.6 Habitação / Ordenamento do Território
2.6.1 Habitação
O problema da habitação em São Lourenço é estruturante assim como em muitos pontos do
país. Sendo um Concelho com uma elevada taxa de desemprego e consequentemente elevada
taxa de pobreza, as condições das habitações, também são deficitárias.
A grande maioria dos agregados familiares vivem em casa própria individual e um número
muito reduzido de famílias vivem em casa arrendada.
Em todas as localidades há registo de habitações que precisam de intervenções urgentes. A
Câmara Municipal nos últimos dois anos apoiou muito as famílias que tem demandado
pedidos nesse sentido e, em diferentes casos fez-se reconstrução de casas a favor de famílias
consideradas muito pobres.
Sinal de engajamento e do propósito da Câmara Municipal na luta determinante para
amenizar o défice habitacional no Concelho e, proporcionar às famílias condições de vida
mais digna, se encontra em fase de acabamento a construção de um bloco habitacional (ver
anexo 5), constituído por 8 moradias, fruto de cooperação da Câmara e uma empresa privada
de Portugal.
A construção é inédita, tendo em conta que é uma experiência piloto em Cabo Verde. É
designado construção de custo controlável e utilizado um material específico vindo de
Portugal, pronto a ser montado. Ao que tudo indica, será esta a técnica a ser usada no âmbito
do projecto do governo denominado “Casa para todos”.
Os parceiros internacionais do Estado, ligado ao programa de luta nacional contra a pobreza,
através de associações de desenvolvimento comunitário, têm materializado projectos de
intervenção social, com particular realce no domínio habitacional (exemplo de operação
esperança), que tem beneficiado muitas famílias em várias localidades do Município.
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O défice habitacional básico no Município concentra-se nas zonas de S. Jorge, João Teves,
Boca Larga e Órgãos Pequenos, onde vive cerca de 49% das famílias do Concelho.
Acredita-se que a solução a este problema passa naturalmente pela criação de emprego e de
rendimento capaz de permitir a poupança e o investimento das famílias nas suas habitações.
2.6.2 Ordenamento do Território
O planeamento e o ordenamento territorial, são hoje necessidades e exigências incontornáveis
no processo de desenvolvimento sustentável de qualquer região. São Lourenço tem o desafio
de, nesta fase inicial da sua criação em que praticamente tudo está por fazer, estudar, planear,
organizar e projectar de forma participativa os destinos do Concelho.
O Município tem 39,5 km2 e uma população com 7838 habitantes, distribuídos por 18
localidades dispersas por todo o território municipal.
Estão em curso a elaboração de dois importantes estudos que trarão mais-valia ao processo de
desenvolvimento do Concelho, nomeadamente o Plano Director Municipal (PDM) de São
Lourenço dos Órgãos a cargo da empresa Loidengenharia, financiada em mais de 70% pela
Cooperação Austríaca e o Plano Estratégico de Desenvolvimento encomendado pela Câmara
à empresa Portuguesa Sacramentos & Campos, S.A. O Município conta dispor destes
instrumentos de gestão a curto trecho para melhor definir as prioridades de investimentos e
concorrer à mobilização de recursos necessários a realização dos diversos projectos.
A organização e o bom aproveitamento do pouco espaço existente, resultado da combinação
indicativa dos dois planos referenciados e de outros que venham a existir, deve reverter-se em
ganhos evidentes e sentidos por todos.
Melhorar o ambiente paisagístico e eco-sistémico deve também ser um dos principais
objectivos de qualquer instrumento de planificação e actuação dos intervenientes no processo
de desenvolvimento local. São Lourenço tem interesse, conserva a vocação e predisposição de
conseguir esse feito, até porque dentro da reduzida dimensão e diversidade tanto da flora
como da fauna do país, possui riqueza extraordinária, com realce para centro botânico em São
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Jorge, o único do país e, a Garça vermelha em Rasta, espécie endémica e em vias de extinção,
que constitui um património a ser preservado.
Uma orientação organizativa que se pode dar para a melhoria em termos da apresentação das
localidades concernente ao retrato físico é o acabamento e a pintura das casas com cores
unificadas ou não que caracterizam e identificam cada localidade.
Portanto, a qualificação habitacional, a localização regulamentada e tecnicamente bem
executada no domínio da planificação territorial, devem responder aos anseios e necessidades
das aspirações sociais, assim como respeitar os condicionantes ambientais do meio e as
manifestações naturais que eventualmente aparecem, minimizando ao máximo os efeitos
negativos dos mesmos.
2.7 Parceiros de Desenvolvimento do Município
Para que o Município possa trilhar os caminhos de desenvolvimento almejado é fundamental
a promoção de uma estreita e fecunda parceria público-privada em todas as áreas identificadas
como sendo estratégicas para o desenvolvimento local.
As relações de parcerias entre os Municípios são cada vez mais necessárias, sobretudo,
quando se trata de município recém-criado em que as limitações técnicas e financeiras são
evidentes.
O Município de São Lourenço conta actualmente com a parceria do Governo Central, como
sendo o principal canal de mobilização de fundos financeiros, o ICASE e a Bornfonden tem
apoiado um número considerável de famílias na educação e não só, a OMCV que tem
dinamizado, através de concessão de crédito, um grupo de mulheres chefes de famílias com
pequenos montantes para iniciarem ou incrementarem as suas actividades, que revela ser
muito precária por não terem qualquer instrução a nível de implementação e gestão de
pequenos negócios.
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As Associações Comunitárias que não obstante se encontrar numa fase de organização e
instalação, tem já contribuído com formas de apoios às famílias mais vulneráveis das
diferentes localidades do Concelho.
No sector educativo a CM tem protocolo assinado com as Universidades, UNIPIAGET,
UNICV, UNISANTIAGO e CIÊNCIAS JURÍDICAS, onde tem apoiado cerca de 40 alunos
no pagamento de propinas.
A nível internacional, o Município tem relação de cooperação com os municípios portugueses
de Anadia, Mértola, Moita, Mafra, Oeiras, Loures, Vila Nova de Poiares e Batalha. Em alguns
dos casos, os acordos de cooperação estão em vias de formalização. Estas relações são
essencialmente a nível da formação profissional.
As relações de parcerias que São Lourenço deve privilegiar são as de carácter empresarial
numa perspectiva integradora e visionária capaz de estimular a criação de rendimento, ou
seja, cujo efeito multiplicador das relações tenham repercussão notória na promoção do
emprego e redução da pobreza.
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Capítulo 3:ANÁLISE DE RESULTADOS
3.1 Apresentação e Análise de Dados do Inquérito Aplicados aos Sujeitos de
Pesquisa
Neste capítulo, apresenta-se, de forma sintética, o resultado da investigação primária e
quantitativa, com ilustrações de algumas tabelas e alguns gráficos que figuram a opinião do
público inquerido, dispondo-se também de algumas considerações sobre o resultado do
inquérito, de acordo com os dados fornecidos após o tratamento dos mesmos.
De acordo com a Tabela 1, das 40 pes soa s inquiridas, 55% são do sexo masculino e
45% do sexo feminino, demonstrando assim, uma maior propensão da classe masculina a
apostar na actividade empreendedora.
Tabela 1: Género dos inqueridos
Sexo Frequência Percentagem
Feminino 18 45,0
Masculino 22 55,0
Total 40 100,0
Fonte: Resultado de investigação (2011).
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Da análise e interpretação dos dados relativos à idade, pode-se constatar que a maior parte dos
inquiridos tem idade compreendida entre 24 a 29 anos, correspondente a 45% da amostra.
Figura-se no intervalo dos 18 a 33 anos 25% dos inquiridos. Tendo em consideração essas
duas classes modais, podemos afirmar que são faixas etárias promissoras, pois, a população
que se enquadra nesta categoria é jovem.
Tabela 2: Idade dos inquiridos
Idades Frequência Percentagem
18 - 23 10 25,0
24 - 29 18 45,0
30 - 35 8 20,0
36 e mais 4 10,0
Total 40 100,0
Fonte: Resultado de investigação (2011)
Procurando saber o que fazem os inquiridos, como se pode constatar na Tabela 2, obteve-se
os seguintes dados: do total dos inquiridos 14 são estudantes o que representa 35% da
população estudada. Este resultado justifica-se espontaneamente, visto que o Município é
constituído essencialmente por jovens, a sua maioria em fase de formação, capacitação
académica e ou profissional. Acumulando as outras opções, totalizando em nº 26 inquiridos, o
que corresponde a 65% da base estudada, 20% estudam e trabalham por conta de outrem,
17% só trabalham, 15% estudam e trabalham por conta própria e os restantes 12,5% não
trabalham.
Tabela 3: Ocupação dos inquiridos
Situação laboral Frequência Percentagem
Estudante 14 35,0
Estuda e trabalha por conta de
outrem
8 20,0
Estuda e trabalha por conta própria 6 15,0
Só trabalha 7 17,5
Não trabalha 5 12,5
Total 40 100,0
Fonte: Resultado de investigação (2011)
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Perspectivando saber das características consideradas essenciais ao espírito empreendedor,
quando questionado sobre a tomada de iniciativa, a Tabela 4 dá conta de uma situação muito
positiva, visto que, a maioria dos inquiridos, 67,5%, declaram capazes de tomar iniciativa, 17,
5% às vezes consideram serem capazes, 10% não responderam a questão e somente 5%
disseram que não são capazes de tomarem iniciativas. Desta leitura, torna-se importante
sublinhar que, traz uma percepção boa para perspectivar iniciativas empreendedoras no
Concelho, o que é bom tanto na condição individual, para o Município e para a economia
nacional. È bom na condição individual porque é uma forma de garantir a produtividade da
renda criada por eles mesmos, para o Município porque é uma forma de combater a pobreza
com um conjunto de oportunidades que o Município pode oferecer em vários domínios,
criando vários postos de trabalhos, e para a economia nacional porque combatendo a pobreza,
aumenta o PIB.
Tabela 4: Capacidade de iniciativa dos inquiridos
É capaz de tomar iniciativas? Frequência Percentagem
Sim 27 67,5
Ás vezes 7 17,5
Não 2 5,0
Não respondeu 4 10,0
Total 40 100,0
Fonte: Resultado de investigação (2011)
Quando cruzado a mesma informação com o género dos inquiridos, conforme a Tabela 5,
nota-se que dos 67% dos inquiridos afirmaram serem capazes de tomarem iniciativas, dos
quais 37% são do sexo masculino e 30% do sexo feminino. Este resultado aponta para um
equilíbrio na tomada de decisão a nível de iniciar uma actividade empreendedora.
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Tabela 5: Cruzamento entre as variáveis sexo e capacidade de tomar iniciativas
E capaz de tomar iniciativas? Total
Sim Às vezes Não Não
respondeu
Sexo Feminino 12 4 0 2 18
30,0% 10,0% ,0% 5,0% 45,0%
Masculino 15 3 2 2 22
37,5% 7,5% 5,0% 5,0% 55,0%
Total 27 7 2 4 40
67,5% 17,5% 5,0% 10,0% 100,0%
Fonte: Resultado de investigação (2011)
A tabela 6 indica uma situação muito positiva no que concerne à responsabilidade dos
inquiridos, visto que, 67,5% dizem que são responsáveis, 15% são às vezes, 12,5% não são e
5% não responderam. Atendendo ao ambiente económico e empresarial actual extremamente
exigente, é fundamental ter responsabilidade em todos os domínios, tendo em conta que
qualquer decisão, quer simples quer complexa, além de ter normalmente diversos factores
condicionantes, têm implicações variadas. Acredita-se ser importante para a organização de
qualquer estrutura independentemente da dimensão ou do sector de actividade a operar.
Tabela 6: Responsabilidade dos inquiridos
É
responsável?
Frequência Percentagem
Sim 27 67,5
Ás vezes 6 15,0
Não 5 12,5
Não respondeu 2 5,0
Total 40 100,0
Fonte: Resultado de investigação (2011)
Saber tomar decisões certas no momento exacto, requer informação, análise friamente das
situações e avaliar alternativas.
Nesta sequência, e de acordo com a Tabela 7, é de notar que 90% da amostra, dizem ser
capazes de tomar decisões, o que é muito satisfatório em termos de possibilidade de criação
ou desenvolvimento de negócios.
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Tabela 7: Capacidade de tomada de decisões dos inquiridos
É capaz de tomar decisões? Frequência Percentagem
Sim 36 90,0
Ás vezes 3 7,5
Total 39 97,5
Total 40 100,0
Fonte: Resultado de investigação (2011)
Quando questionados sobre o optimismo, nota-se dos 40 inquiridos a maioria são optimistas,
sendo 67% da amostra. Dos restantes 30%, 20% são às vezes optimistas, 5% não são e
também 7,5% não responderam. Um empreendedor que quer ser bem sucedido num mercado
concorrencial, tem de ser cada vez mais forte como forma de conservar essa característica,
que de alguma forma, contribui para o sucesso de um empreendimento.
Gráfico 2: Optimismo dos inquiridos
Fonte: Resultado de investigação (2011)
De uma forma geral, o inquérito demonstra um nível positivo no que refere ao conjunto de
características consideradas básicas para o desenvolvimento de actividades empreendedoras.
Entretanto, são elementos que devem ser melhorados constantemente. O potencial
empreendedor do Município de São Lourenço, não obstante essa indicação positiva e a
tendência que se acredita favorável, precisa de um incremento forte e qualitativo, tanto a nível
formativo como operante que permita enfrentar e vencer com sucesso os desafios a que se
impõe.
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De acordo com respostas do inquérito sobre a intenção em criar o próprio negócio, ficou
perceptível que muitos já pensaram em criar o próprio negócio, uma vez que metade da
população estudada, 50% dos inquiridos, não obstantes aos constrangimentos existentes, já
pensaram em criar o próprio negócio, 17% pensam às vezes e 30% nunca pensaram.
Tabela 8: Ideia dos inquiridos em criar o seu próprio negócio
Já pensou em criar o seu próprio
negócio?
Frequência Percentagem
Sim 20 50,0
Ás vezes 7 17,5
Não 12 30,0
Não respondeu 1 2,5
Total 40 100,0
Fonte: Resultado de investigação (2011)
Sendo a ideia de negócio uma iniciativa empreendedora, procurou-se saber em que sector de
actividade económica o inquirido pensou investir. Da base inquirida constatou-se que
juntados os que pensam e os que às vezes pensam em criar um negócio, totalizando 67,5%
inquiridos, 17,5% pensam investir no comércio, 15% na Gastronomia, 12, 5 % nos serviços,
12,5 em outras actividades, e 5% no Turismo.
Tabela 9: Ramo de actividade da ideia do negócio dos inquiridos
Fonte: resultado de investigação (2011)
A criação de um negócio próprio é influenciado por um conjunto de factores que condicionam
a materialização do mesmo, conforme o exposto na Tabela 10. Para saber dos aspectos que
Em que ramo de actividade? Frequência Percentagem
Agricultura 4 10,0
Comércio 7 17,5
Serviços 5 12,5
Gastronomia/Restau
rante/Bar
6 15,0
Turismo 2 5,0
Outros 5 12,5
Total 29 72,5
Total 40 100,0
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condicionam a motivação em criar um empreendimento foram identificados alguns aspectos
que podem influênciar a ideia.
Da leitura da Tabela 10, pode-se vereficar que o acesso ao crédito é um  forte condicionante
na criação de um negócio no Municipio de São Lourenço, visto que 30% dos inquiridos dizem
que não há acesso ao crédito pra emprendedorismo. Da mesma forma que, 20%  afirmam que
há falta de capital para investir, 17,5% dizem não ter espaço  disponivel no Concelho para
montar um negócio, 12,5% dizem que o mercado é pequeno que não dá para investir, 4%
afirmam que não há trabalhadores capacitados no concelho, 5 % apontam os tramites
burocráticos como limitação e 2% a concorrência.
Tabela 10: Dificuldades apontadas pelos inquiridos como limitação a iniciativa empreendedora no Concelho
Que dificuldades apontarias como limitação à
iniciativa empreendedora no Concelho?
Frequência Percentagem
Acesso ao crédito 12 30,0
Espaço disponível 7 17,5
Trâmites burocráticos 2 5,0
Falta de trabalhadores capacitados 4 10,0
Falta de capital 8 20,0
Concorrência 1 2,5
Tamanho do mercado 5 12,5
Outros 1 2,5
Total 40 100,0
Fonte: resultado de investigação (2011)
Procurando saber que actividades emprendedoras contribuem para o desenvolvimento do
Municipio de São Lourenço dos Órgãos, da leitura da Tabela 11, pode-se afirmar que a
economia desse municipio depende da agricultura, tendo esta 67%  das opiniões dos
inquiridos, a seguir temos o comercio com 17% , o turismo com 10% e por ultimo temos os
serviços com 2,5 %. È de realsar que há uma perspectiva forte no sector primário e terciário.
A eficácia entre esses dois sectores crescerem, é preciso estabelecerem um elo de ligação
entre eles reforçando o sector secundário Considerando a estruturação sectorial da economia,
o sector secundário em São Lourenço é deficitária.  Com o investimento nesse sector abre
novos horizontes a nivel do empreendedorismo.
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Tabela 11: Opinião dos inquiridos sobre as actividades empreendedoras que contribuem para
o desenvolvimento da economia do Concelho
Quais dessas actividades empreendedoras que
mais contribui para o desenvolvimento da
economia do Concelho?
Frequência Percentagem
Agricultura 27 67,5
Comércio 7 17,5
Serviços 1 2,5
Turismo 4 10,0
Total 39 97,5
Fonte: resultado de investigação (2011)
Perspectivando saber se os Lourentinos são empreendedores, a Tabela 12 espelha que 42,5 %
dos inqueridos é da opinião que nem sempre os munícipes são empreendedores. 30% da
amostra inquirida dizem que os munícipes são empreendedores, enquanto que 22,5% dizem
que não e 5% não respondem. Dessa leitura podemos afirmar que de um modo geral nota-se
no município iniciativas empreendedoras, não obstantes aos constrangimentos existentes, isto
é, ainda o mercado do empreendedorismo no Concelho é muito incipiente, e tendo também a
fraca dinâmica empresarial ainda existente no Município. É necessário criar melhores
condições, estimular o desenvolvimento do empreendedorismo apostando na ministrarão e
acções de formação nesse sentido.
Gráfico 3: Opinião dos inqueridos sobre o empreendedorismo no Concelho
Fonte: resultado de investigação (2011)
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Da leitura da Tabela 13, nota-se que 47% dos inquiridos opinam que nem sempre as
autoridades locais e os serviços desconcentrados existentes no Concelho incentivam ao
empreendedorismo. 27% afirmam que não há incentivo, apenas 15% dizem que sim, que as
autoridades e os serviços desconcentrados no Concelho incentivam o empreendedorismo.
Tabela 12: Opinião dos inquiridos sobre o incentivo das autoridades locais e os serviços
desconcentrados ao empreendedorismo no Concelho.
As autoridades locais e os serviços
desconcentrados no Concelho incentivam
o empreendedorismo?
Frequência Percentagem
Sim 6 15,0
Ás vezes 19 47,5
Não 11 27,5
Não respondeu 3 7,5
Total 39 97,5
Total 40 100,0
Fonte: resultado de investigação (2011)
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CONCLUSÃO
Terminado esse trabalho de recolha, tratamento e análise de informações, agora se
apresentam, as principais conclusões da investigação.
O presente trabalho fruto da investigação em que, articulando vários tópicos que recaem o
tema, Empreendedorismo e o Desenvolvimento Local, através da análise do caso do recém-
criado Município de São Lourenço dos Órgãos. Considerando que uma análise precisa e
exaustiva dos elementos integrantes do fenómeno empreendedor perspectivando o
desenvolvimento local é de valor acrescentado notório para a construção de padrões
superiores de patamares de vida e da dinâmica social.
Este desafio levou a conciliação de conhecimentos anteriormente adquiridos, combinados ao
recurso de técnicas e métodos de pesquisas como a observação e a exploração da realidade
existente, a pesquisa documental e de dados oficiais, associados a análise de dados da
inquirição feita, proporcionaram a que os objectivos previamente definidos fossem
concretizados.
Os resultados do estudo permitem concluir que a cultura empreendedorista local não é muito
desenvolvida, isto é, é incipiente, talvez por dificuldades de acesso à liquidez, ou por
temeridade em termos de assumpção do risco de negócios. A evolução histórica local tem
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demonstrado a ver a existência de um número reduzido de empreendedores. Se no passado só
investia, as famílias mais abastadas, estando na posse de terrenos e outros bens, hoje nota-se
cada vez mais aderência ao empreendedorismo. Também é preciso, as pessoas estão mais
instruídas, há mais oportunidade de acesso a capital, devido a uma maior oportunidade de
contracção de empréstimo quer seja junto de instituições financeiras, quer junto de
instituições de microcrédito, como ONG´s. Mas existem iniciativas empreendedoras, não
obstantes aos constrangimentos existentes. É necessário criar melhores condições, estimular o
desenvolvimento do empreendedorismo apostando na ministrarão e acções de formação nesse
sentido.
Tratando do objectivo, conhecer o perfil empreendedor dos jovens, a pesquisa demonstrou
que os jovens do Município possuem um perfil para uma iniciativa empreendedora, tendo em
conta que, os inquiridos possuem características empreendedoras, ou seja, têm um espírito
empreendedor, que transpondo para o grosso da população corresponde a uma franja muito
boa que esteja propensa a investir numa iniciativa empreendedora. Inequivocamente
transparece a consciência de que atitudes e acções empreendedoras são as vias certas para o
desenvolvimento local, tendo em conta a crença de que é um instrumento poderoso de
combate à pobreza e ao desemprego. Todavia, não obstante algumas características reveladas
pelo inquérito como muito positivo, como por exemplo, a questão da responsabilidade, da
confiança em si, da ideia de ter um empreendimento próprio, existem dados que deixam
evidências de necessidades elementares para a materialização prática das intenções. É o caso
dos inúmeros factores que condicionam directa ou indirectamente o arranque e o sucesso de
qualquer empreendimento, que precisam ser devidamente equacionadas e resolvidas e, nesse
particular é preciso a disponibilização e engajamento forte da autarquia local e central,
entidades públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, para a mobilização de parcerias
(financiamento). As promoções de sessões de formações são lacunas apontadas pelo estudo e
que precisa ser trabalhada.
A economia de São Lourenço depende muio da agricultura, visto que 67% dos inquiridos
afirmam que a agricultura é a actividade económica que mais contribui para o
desenvolvimento deste.È de realsar que há uma perspectiva forte no sector primário e
terciário. A eficácia entre esses dois sectores crescerem, é preciso estabelecerem um elo de
ligação entre eles reforçando o sector secundário Considerando a estruturação sectorial da
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economia, o sector secundário em São Lourenço é deficitária.  Com o investimento nesse
sector abre novos horizontes a nivel do empreendedorismo.
No que respeita identificar as potencialidades de negócio no Município, as informações
advenientes da recolha e tratamento de dados, ficou demonstrada que há tendência para um
peso maior no sector do turismo, agropecuária e serviços, também devido a sua localização
estratégica, tem por excelência uma potencialidade na linha do comércio de conexão de
passagem.
No que concerne a hipótese formulada foi confirmada, e dada resposta a pergunta de partida,
uma vez que os resultados do Estudo permitem concluir que o empreendedorismo contribui
para a geração de emprego e rendimento para a população, isto é contribui para
desenvolvimento local.
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ANEXOS
Anexo 1: Licenciamento Comercial Referente ao ano 2009
Nº de
Alvará Nomes Data
Tipo de
Actividade Morada
1 Isidora Spencer Cabral Furtado 09-01-2009 Vendas Ambulante João Teves
2 Maria Tavares Semedo 30-01-2009 Vendas Ambulante Vila Nova
3 Nilson Alcides dos Santos
Varela
09-03-2009 Papelaria Ribeira Seca
4 Maria Aguida Silva Barros 12-03-2009 Vendas Ambulante Levada
5 Sónia Helena Garcia Mendes 24-03-2009 Vendas Ambulante Mercado
6 Claudete de Jesus Victoria
Cabral
30-03-2009 Vendas Ambulante Órgãos Pequeno
7 Marlete de Jesus Victória
Cabral
30-03-2009 Vendas Ambulante Órgãos Pequeno
8 Carla Bandeira Rodrigues 10-04-2009 Vendas Ambulante Mercado
9 Ilda Lopes Cabral Mendes 13-04-2009 Vendas Ambulante Pico d´Antónia
10 Maria Rosa Tavares Garcia
Lopes
13-04-2009 Vendas Ambulante Órgãos Pequeno
11 Chiebuka Peter Ukonu 16-04-2009 Vendas Ambulante Pedra Molar
12 Mamadou Aliou Diallo 06-05-2009 Vendas Ambulante Assomada
13 Bassiro Baldê 06-05-2009 Vendas Ambulante Palmarejo
14 Maria Isabel de Brito Moreno 11-05-2009 Salão e Cabeleiria Safende
15 Keneolisa Benedict Egbuna 10-06-2009 Vendas Ambulante Achadinha -Praia
16 Maria Judite Sanches Semedo 16-06-2009 Minimercado João Teves
17 Maria da Luz Tavares Ferreira 26-06-2009 Papelaria São Jorge
18 Caramo Fofana 06-07-2009 Vendas Ambulante Calabaceira
19 Samuel José da Silva 06-07-2009 Vendas Ambulante A. Grande Frente
20 Abubakari Saheed 06-07-2009 Vendas Ambulante Paiol
21 Nngana Ie 06-07-2009 Vendas Ambulante A. Grande Tras
22 António Filomeno Garcia da
Veiga
17-07-2009 Mercearia Terra Branca
23 Alhaji Mohamed Fofanah 03-08-2009 Vendas Ambulante Vila Nova
24 Aua Baldé 20-08-2009 Vendas Ambulante Longueira
25 Terezinha da Veiga Cardoso 04-09-2009 Vendas Ambulante Achada Costa
26 Vinda Lita Sanches Vaz 04-09-2009 Vendas Ambulante São Martinho
27 José Mário Vieira de Sousa 08-09-2009 Papelaria Pedra Molar
28 Sorie Ibrahim Sankoh 07-09-2009 Vendas Ambulante Calabaceira
29 Jauri Candé 10-09-2009 Vendas Ambulante
30 Joaninha Forbs C Soares 10-09-2009 Vendas Ambulante Longueira
31 Amadou Kroka Diallo 10-09-2009 Vendas Ambulante
32 Filomena Maria Emília Lopes 15-09-2009 Vendas Ambulante
33 Ideel Maria Gomes Moreno 05-10-2009 Quiosque Funcos
34 Ussai Djaló 06-10-2009 Vendas Ambulante Praia
35 Idalina João Sanca 06-10-2009 Vendas Ambulante Praia
36 Felisberta Vaz Martins 09-10-2009 Lavagem de
Cabelo e outros
Safende-Praia
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37 Ana Anilda Gomes Tavares 20-10-2009 Vendas Ambulante Eugénio-Praia
38 Regina Barreto Moreira 21-10-2009 Vendes Ambulante Achadinha- Praia
39 Guiomar Teresa V. C. Furtado 29-10-2009 Vendas Ambulante Ponta d´ Água
40 Carlos Alberto Gomes Pereira 30-10-2009 Vendas Ambulante Ponta d´Água
41 Ibrahim Balde 05-11-2009 Vendas Ambulante Vila Nova Praia
42 Isabel S. Mam.N. Nlora 05-11-2009 Vendas Ambulante Achadinha Praia
Anexo 2: Licenciamento Comercial Referente ao ano 2010
Nome de Proprietário Local de Residência Tipo deLicença Localização
Data de
Pagamento
Zion Appian Kubi Achadinha Praia Licença Ambolante Ambolante 22/01/2010
Antonieta M. Monteiro Ponta de Agua Licença Ambolante Ambolante 27/01/2010
Carlota Gomes Eugénio Lima Licença Ambolante Ambolante 28/01/2010
Máguida Helena S. Ramos Achada Grande Licença Ambolante Ambolante 01/02/2010
Alexandrino M. dos Reis
Cidade de
Assomada Licença Ambolante Ambolante 12/02/2010
Sauleymane Mané São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 22/02/2010
Domingos Ií Terra Branca Licença Ambolante Ambolante 23/02/2010
Vanildo Guimães Terra Branca Licença Ambolante Ambolante 23/02/2010
Lopes Francisco Lima Achadinha Praia Licença Ambolante Ambolante 23/02/2010
Amadou Korta Diallo Varzea Compainha Licença Ambolante Ambolante 08/03/2010
Jauri Cande Vila Nova Licença Ambolante Ambolante 08/03/2010
Massamba Gueye São Jorge Licença Ambolante Ambolante 10/03/2010
Victor Manuel P. Borges Achada E. Lima Licença Ambolante Ambolante 14/03/2010
Maria Rosa L. da Veiga Tira Chapéu Licença Ambolante Ambolante 11/03/2010
Crisolita L. R. de Pina São Jorge Licença Ambolante Ambolante 15/03/2010
Olga Maria Tavares Teixeira Vila Nova Licença Ambolante Ambolante 01/04/2010
Maria G. Tavares L. Pina Funco Bandeira Merce: Retalhista
Funco
Bandeira 15/04/2010
Angelina A. Gonçalves João Teves Merce: Retalhista João Teves 29/04/2010
Milu Vaz Gomes Picos Licença Ambolante Ambolante 21/04/2010
Mady Mandiang Chã de Vaca Licença Ambolante Ambolante 19/04/2010
Euníce Virgínia O. L. Barros Ponta de Agua Licença Ambolante Ambolante 14/04/2010
Segunda Sambé Quitanda Longueira Licença Ambolante Ambolante 30/04/2010
Eva Amaro Gomes Laje Licença Ambolante Ambolante 05/05/2010
Iloisa F. Tavares São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 11/05/2010
Rosalina B. Lopes Levada Licença Ambolante Ambolante 03/06/2010
Angela Moreno Lopes Pico Antónia Licença Ambolante Ambolante 07/06/2010
Zaida M. G. Ribeiro Vila Nova Licença Ambolante Ambolante 07/06/2010
Jailson de Jesus de Pina Laje Licença Ambolante Ambolante 08/06/2010
Ana Lina Semedo Furtado São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 28/06/2010
Suleimane Djaló São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 30/06/2010
Delfim Té São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 16/06/2010
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Helena Salvador Queni São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 23/06/2010
Mama Saliu Balde São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 30/06/2010
Angela Maria M. Semedo São Jorge Licença Ambolante Ambolante 19/07/2010
Gisele M. N. Minkilane São Jorge Licença Ambolante Ambolante 13/07/2010
Auta Liné Lopes Ribeiro Levada Licença Ambolante Ambolante 03/08/2010
Marcelina de Andrade Aives São Jorge Licença Ambolante Ambolante 03/08/2010
Iero Candé São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 19/08/2010
Eduardo Balack São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 13/08/2010
Nito Djú São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 17/08/2010
Caramo Cassama São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 04/08/2010
Diminga da Silva Calabaceira Licença Ambolante Ambolante 15/09/2010
Papys Gomes Palmarejo Licença Ambolante Ambolante 15/09/2010
Alfa Umaro Mané Palmarejo Licença Ambolante Ambolante 15/09/2010
Babagalhé Embaló Vila Nova Licença Ambolante Ambolante 15/09/2010
Ilda Raúl Indeque Calabaceira Licença Ambolante Ambolante 15/09/2010
Tiago Cesarsa Silva Achadinha Praia Licença Ambolante Ambolante 21/09/2010
Abdulai Embaló São Jorge Licença Ambolante Ambolante 16/09/2010
NenéTute Cá São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 04/09/2010
Antonio Nanque São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 04/09/2010
Agostinho Nanque São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 04/09/2010
Matcho Indi São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 04/09/2010
Camilo Na Cubá São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 16/09/2010
Tito Ocante Té São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 04/09/2010
Teresa C. Clussé São Jorje Órgãos Licença Ambolante Ambolante 16/09/2010
Sadjo Baldé Palmarejo Licença Ambolante Ambolante 27/09/2010
Claúdia C. G. Batalha
São Jorge dos
Órgãos Licença Ambolante Ambolante 27/09/2010
Anexo 3: Relação dos Proprietários de Alambiques no Concelho
Nº Nome
Local de
Residência
Local de Inst. de
Alambique
Nº de
Alambique
1 Fernando Garcia da Veiga João Teves João Teves (Canária) 1
2 Carlos Fernandes Aguiar (Herdeiros) Pico de António Pico de Antónia (Matinho) 2
3 Estêvão Mendes Cardoso Pico de António Longueira 2
4 Ludovina Afonso dos Reis Borges Montanhinha Galeão Montanhinha 1
5 Eduarda Ferreira da Moura Boca Larga Boca Larga 1
6 Herdeiros de Egídio João Teves João Teves (Canária) 1
7 Francisco Gomes de Barro Chã de Vaca Chã de Vaca 1
8 Fernando Gonçalves Levada Levada 1
9 Silvino Rocha Ribeiro Laje Laje 2
10 Manuel Monteiro Furtado Laje Laje 1
11 André Carvalho Moreno Montanha Montanha 1
12 Eurico Gomes Varela Longueira Longueira 1
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13 Gregório Vaz Semedo João Gotô João Gotô 1
14 Estêvão Moreno Baessa Achada Costa Achada Costa 1
Total 17
Anexo 4: Engenhos de Produção de Aguardente
Anexo 5: Construção de Blocos Habitacionais no Concelho
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Anexo 6: Comércio de Carne de Porco
Anexo 7: Antigas Casas dos Morgados do Concelho
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Anexo 8: Entrevista com Aerton Gonçalves – Estudante universitário.
Rosângela Semedo: Acredita que São Lourenço dos Órgãos tem potencialidades para o
empreendedorismo? Porquê?
Aerton Gonçalves: Acredito e confio muito, quer nos recursos humanos e no nível de índice
de São Lourenço dos Órgãos.
R.S. Em que sectores podem ser desenvolvidas actividades empreendedoras no
Concelho?
A.G: Na agricultura, por causa da barragem e no turismo rural.
R.S: Acha que existem condições institucionais que facilitam o desenvolvimento do
empreendorismo em São Lourenço dos Órgãos?
A.G: Não há informação sobre o assunto no Concelho, Órgãos devia ter um rádio comunitário
para emitir informação do que existe no Concelho.
R.S: Achas que a actividade empreendedora contribui para o desenvolvimento do
Concelho de São Lourenço?
A.G: Contribui e de que maneira, para São Lourenço dos Órgãos ou para qualquer outro
Concelho, Cabo Verde é pobre, não existe recursos naturais, mas existem recursos humanos
que devem ser aproveitados e São Lourenço devia aproveitar nessa área, no
empreendedorismo.
Anexo 9: Entrevista com Ednilson Rodrigues – Estudante Universitário
Rosângela Semedo: Acredita que São Lourenço dos Órgãos tem potencialidades para o
empreendedorismo? Porquê?
Ednilson Rodrigues: No meu ver acho que São Lourenço tem todo o potencial para o
empreendedorismo, sendo São Lourenço uma aldeia rural, podemos agarrar no turismo rural,
pecuária para abrir pequenos e médio negócios.
R.S: Em que sectores podem ser desenvolvidas actividades empreendedoras no
Concelho?
E.R: Em São Lourenço em particular podem abranger o sector da agricultura, pecuária e muito
mais. Dentro da agricultura temos a barragem que trouxe muita inovação no mundo da
agricultura, temos como exemplo a plantação do arroz e a baixa de preço dos produtos
agrícolas que antes eram exorbitantes.
R.S: Acha que existe condições Institucionais que facilitam o desenvolvimento do
empreendedorismo no Concelho?
E.R: Acho que as autoridades competentes, a autarquia em particular, deveria apostar em
microcrédtos, ajudando os interessados, incentivando-os a criar o próprio negócio.
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R.S: Acha que a actividade empreendedora contribui para o desenvolvimento do
Município de São Lourenço?
E.R: A actividade empreendedora contribui e muito para o desenvolvimento de qualquer que
seja o território.
Anexo 10: Entrevista com José Mário Sousa – Presidente da Associação Federa Órgãos.
Rosângela Semedo: Acredita que São Lourenço doa órgãos tem potencialidades para o
empreendedorismo?
José Mário Sousa: Qualquer território tem potencialidades para o empreendedorismo, desde
que é habitado e que tem recursos endógenos.
R.S: Em que sectores podem ser desenvolvidas actividades empreendedoras no Concelho?
J.M.S: O nosso Município tem vocação para desenvolver diversos sectores de actividades,
partindo da agropecuária. Em segundo lugar é o sector do turismo, entendendo que o turismo
é uma actividade geradora de rendimento, é um sector promissor em São Lourenço dos
Órgãos, embora muito incipiente. O comércio é um sector chave mas, há que tentar na
estratégia, qualquer comércio não é rentável em São Lourenço porque o publico consumidor é
reduzido.
R.S: Acha que existe condições Institucionais que facilitam o desenvolvimento do
empreendedorismo no Concelho?
J.M.S: Existem condições mas precisamos de alguns projectos ligados para o
empreendedorismo, onde o objectivo é desenvolver o empreendedorismo. Existem
Instituições que dão crédito mas cobram de forma que o lucro é reduzido, ou inexistente.
Crédito em Concelho é um ponto fraco.
R.S. Acha que a actividade empreendedora contribui para o desenvolvimento do
Município de São Lourenço?
J.M.S:
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Anexo 11: Entrevista com Fernando da Veiga – Empresário
Rosângela Semedo: Acredita que São Lourenço dos Órgãos tem potencialidades para o
empreendedorismo? Porquê?
Fernando da Veiga: Acredito sim, São Lourenço tem das melhores climas e potencialidade
para o turismo rural.
R.S. Em que sectores podem ser desenvolvidas actividades empreendedoras no
Concelho?
F.V: Na agricultura, produção de aguardente, turismo rural são sectores chaves para o
desenvolvimento do Município, somos um Concelho que fica no cento, somos acessível.
R.S. Acha que existe condições Institucionais que facilitam o desenvolvimento do
empreendedorismo no Concelho?
F.V: Precisamos de instituições de natureza para financiar empreendedores.
R.S. Acha que a actividade empreendedora contribui para o desenvolvimento do
Município de São Lourenço?
F.V: Mais de 40 (quarenta) pessoas a trabalhar comigo, se tivermos mais empresas a fazer o
mesmo no Concelho, teríamos muita gente com emprego, por isso digo que o
empreendedorismo é muito importante para o desenvolvimento de qualquer Município,
inclusive São Lourenço.
Pina: Na agricultura, produção de aguardente, turismo rural são sectores chaves para o
desenvolvimento do Município, somos um Concelho que fica no cento, somos acessível.
Anexo 12: Entrevista com Nídia Garcia – Empresária
Rosângela Semedo: Acredita que São Lourenço dos Órgãos tem potencialidades para o
empreendedorismo? Porquê?
Nídia Garcia: Acredito sim., acho que actualmente os jovens é que desenvolvem o
emprendeorismo e Órgãos tem muitos jovens com capacidade para tal.
R.S: Em que sectores podem ser desenvolvidas actividades empreendedoras no
Concelho?
N.G: Acho que são em dois sectores: Agricultura e cultura, Agricultura porque aqui temos
condições para tal, por causa da barragem e cultura porque existem muitos jovens com
interesses e tendências para desenvolver algumas actividades, mas precisam de apoio para
levar adiante as suas iniciativas.
R.S: Acha que existe condições Institucionais que facilitam o desenvolvimento do
empreendedorismo no Concelho?
N.G: Não tem conhecimento
R.S: Acha que a actividade empreendedora contribui para o desenvolvimento do
Município de São Lourenço?
N.G. Actualmente o empreendedorismo ajuda no desenvolvimento não só do concelho mas
também do País, é uma das melhores formas para o desenvolvimento do nosso Concelho.
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Anexo 13: Entrevista com Silvino Batalha – Mestre em Administração de Empresas
Rosângela Semedo: Acredita que São Lourenço dos Órgãos tem potencialidades para o
empreendedorismo? Porquê?
Silvino Batalha: Indubitavelmente. Mesmo, entendo não haver município que não apresente
potencial em matéria do desenvolvimento de negócios. Quer seja numa área ou noutra e
obviamente, numa mais do que noutra, pode-se dar ao luxo de dizer que qualquer município
apresenta condições em termos do desenvolvimento do empreendedorismo. Até porque lá onde
existem pessoas, bens, existem oportunidades de desenvolvimento de um ou outro tipo de negócios
e, São Lourenço não foge à regra, uma vez que ali, existem, obviamente seres humanos,
movimentando nos seus arredores, requerendo ou apelando para o consumo do de determinados
bens (produtos). Mais do que isso, com é evidente, estamos perante um município que, pelas suas
características (um município montanhoso do ponto de vista orográfico, recheado de cultura pelos
patrimónios existentes e relações históricas), suas potencialidades, associadas mormente à situação
geo-estratégica (ponte estratégico, permitindo a sua ligação à Santa Cruz, são domingos, São
salvador do mundo, Santa Catarina e Tarrafal entre outros, por se situar no meio da ilha de
Santiago) atraem tanto turistas nacionais, como estrangeiros, o que, obviamente se constata a
existencial de condições em termos do estabelecimento de investimento no sector de restauração,
sectores hoteleiros entre outros domínios.
R.S: Em que sectores podem ser desenvolvidas actividades empreendedoras no
Concelho?
S.B: Além das potencialidades existentes nos sectores supra evocados (restauração, hotelaria), este
município apresenta potencial para o desenvolvimento de empreendimento a nível artístico-cultural,
pelos recursos humanos, pelos próprios patrimónios herdados da era colonial, isto é, a revalorização
das tradições orais, do artesanato entre outros bens que constituem ou se revelam, possivelmente,
objecto de negócios, que á primeira vista não nos aparecem atractivos, mas que realmente são
grandes potenciais de negócios, no caso da determinação duma filosofia racional voltado para o
desenvolvimento de negócios. O sector terciário é outro sector que apresenta potencialidades na
vertente empreendedorista, na medida em que o desenvolvimento do comércio no município, por
exemplo, tem trazido ganhos para os espanadores quando bem planeado e poderá naturalmente
oferecer vantagens do ponto de vista facilidades a nível de transacções comerciais, por motivos
ligados às próprias características do presente município. Até porque noutros momentos, este
Concelho tem sido visto como um ponto de encontro para o estabelecimento de negócios. É basta
recordar do tempo de mercados dos órgãos.
R.S: Acha que existe condições Institucionais que facilitam o desenvolvimento do
empreendedorismo no Concelho?
S.B: Obviamente, apesar da existência de alguma burocracia nesse sentido.
R.S: Acha que a actividade empreendedora contribui para o desenvolvimento do
Município de São Lourenço?
S.B: Sim.
Antes de mais, devo dizer que qualquer município pode conhecer um desenvolvimento mais rápido,
no caso da movimentação do negócio, o que permite maior circulação de pessoas e capital, maior
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atracção turística, maior arrecadação de impostos, criação de mais postos de trabalho e
consequentemente maior capacidade por parte do executivo camarário em matéria do
desenvolvimento de políticas públicas (assistência social, formação dos recursos humanos),
construção de infra-estruturas públicas, designadamente a construção de redes de esgoto, melhoria
do sistema de abastecimento de água e electricidade, entre outras valências. Logicamente o impacto
a nível do desenvolvimento local pode aumentar-se através da formação dos agentes de negócios
(empreendedores), o desenvolvimento de acção de sensibilização para a disciplina de negócios, para
o comportamento organizacional, ou seja, o essencial do ponto de vista desenvolvimentista. Acho
que seria uma mais-valia ter uma visão empreendedorista, em que consistiria no investimento
chamado turismo residencial – uma espécie de investimento consistido numa intervenção, a nível de
condições de habitalidade, nas casas abandonadas através da negociação com os proprietários, onde
os turistas encontrariam tudo, por encomenda, evitando trazer bens consigo, como forma de causar
algum impacto a nível de receitas, segundo nos ensina um notável economista e professor
universitário cabo-verdiano Doutor António Baptista. Também a nível das autoridades locais, para
uma melhor eficácia face ao desenvolvimento de empreendedorismo, defendo a necessidade do
desenvolvimento de uma cultura fiscal, responsabilizando, deste modo, os empreendedores para a
cultura do pagamento de impostos, fazendo-lhe entender a relevância da contribuição fiscal em
matéria do desenvolvimento local, deixando lhes sem nenhuma sombra de dúvidas que esse acto,
essa cultura se constitui um castigo, mas meramente um dever cívico.
Anexo 14: Entrevista com Victor Baessa – Presidente da Câmara Municipal de São Lourenço
dos Órgãos.
Rosângela Semedo: Acredita que São Lourenço dos Órgãos tem potencialidades para o
empreendedorismo? Porquê?
Victor Baessa: Penso que sim, dentro daquilo que foi diagnosticado, as potencialidades reais
de São Lourenço são no sector do turismo, agropecuária e no sector de serviços, por isso que a
lógica do empreendedorismo dá perfeitamente dentro dessas áreas de intervenção e,
empreender no sentido de desenvolver o turismo com o fornecimento de serviços que satisfaz o
mercado turístico, concretamente o turismo rural, ecológico e do ambiente. Também devido a
sua localização estratégica na liga principal, tem por excelência uma potencialidade na linha do
comércio de conexão de passagem, acho que também poderíamos ter muitos empreendimentos
neste sector e fomentar o comércio em todas as áreas de intervenção e de serviços
concretamente.
R.S: Acha que existe condições Institucionais que facilitam o desenvolvimento do
empreendedorismo no Concelho?
V.B: Ainda as condições não são idiais , penso que sente-se na mente das pessoas de que há
vontade de surgir com empreendimentos, mas é necessário realmente criar melhores condições
institucionais , nomeadamente as condições que facilitam a instalação doa empreendimentos
aqui, a questão da possibilidade de ter espaços para investimentos, possibilidade de
fornecimento de agua, electividade , ter um ambiente fiscal , portanto significa que precisa ser
feito muita coisa em termos institucionais , em criar condições para a dinamização do
empreendedorismo aqui em São Lourenço.
R.S. Existe um programa para o empreendedorismo jovem?
V.B: O empreendedorismo te que ser com maior intensidade na camada jovem, a Câmara
Municipal tem um programa no seu plano de actividade a questão de fomentar o
empreendedorismo jovem, significa que no plano estratégico de desenvolvimento de Sâo
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Lourenço dos Órgãos tem um diagnóstico feito de que os jovens tem oportunidade de serem
mais empreededores. Temos um capítulo específico para fomentar o empreendedorismo jovem,
pode faltar as condições reais, financeiras para facilitar esse processo e algumas condições
institucionais par facilitar o que consta no plano da Câmara. Fomentar o empreendedorismo
jovem em parceria com outras instituições do Estado no caso do Ministério da Economia, a
ADEI, com Instituições internacionais nos quais nos temos cooperação. Paulatinamente a
Câmara pode criar melhores condições e colocar em prática o seu programa de
empreendedorismo de uma forma geral.
R.S: Acha que a actividade empreendedora contribui para o desenvolvimento do
Município de São Lourenço?
V.B: Com certeza, porque o empreendedorismo permite gerar emprego, criar rendas para o
empreendedor e para os colaboradores, o empreendedorismo é o caminho muito bom pra o
desenvolvimento do nosso Concelho, tem a ver com possibilidade de gerar recursos, de gerar
rendas para os munícipes, por isso, que não há dúvidas que pode dar um contributo forte para o
desenvolvimento do Concelho de São Lourenço dos Órgãos.
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APÊNDICES
Apêndice 1: Guião de questionário aplicados aos sujeitos da pesquisa
Este guião de questionário é parte integrante do trabalho da memória intitulada
“Empreendedorismo e Desenvolvimento Local – Caso Município de São Lourenço
dos Órgãos” no âmbito do curso de Economia e Gestão - Variante Administração e
Controlo Financeiro, realizado pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde.
O trabalho tem como objectivo obter as opiniões dos entrevistados, de forma a analisar
como o empreendedorismo contribui para o desenvolvimento local.
Vale sublinhar que o mesmo é anónimo e todos os dados recolhidos serão utilizados
unicamente para o fim acima mencionado.
Contando com a sua colaboração e, desde já, agradecimentos pelo seu contributo.
Lembre-se que não existe resposta certa ou errada. O que interessa é mesmo a sua
opinião.
Questionário nº ___ Pesquisador________________________________________
Organização / Associação______________________________________________
Data da realização do inquérito /      /       /
A. Dados Pessoais do inquerido
Q1. Sexo
[ ] Feminino Masculino [ ]
Q2. Idade
[ ] 18-23 [ ] 24-39 [ ] 30-35 [ ] 36 e mais
Q3. Escolaridade
Nas perguntas que se seguem, coloque uma cruz nas respostas que considere mais
apropriadas. [ ]
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[ ] Não tem    [ ] Ensino Básico [ ] Ensino Secundário [ ] Formação Profissional [ ]
Bacharel  [ ] Licenciatura [ ] Mestrado
Q4. Emprego/Ocupação: se respondeu que é estudante passe à pergunta 06.
[ ] Estudante [ ]  Estuda e trabalha por conta de outrem [ ]  Estuda e trabalha por conta
própria [ ] Só trabalha [ ] Não trabalha
Q5. Indique o escalão de rendimento mensal
[ ]  Menos de 20 mil [ ] De 20 a 40 mil [ ]  De 40 a 60 mil [ ] De 60 a 80 mil
[ ] Mais de 80 mil
B. Roteiro de perguntas sobre Empreeendedorismo e Desenvolvimento
Local
Q6. Considera ser uma pessoa ambiciosa?
[ ]  Não responde            [ ]Não [ ] As vezes [ ] Sempre
Q7. É capaz de tomar iniciativas?
[ ]Não respondeu [ ] Não [ ] As vezes [ ] Sempre
Q8. É persistente?
[ ] Não respondeu [ ]Não [ ]As vezes [ ] Sempre
Q9. É responsável?
[ ] Não respondeu [ ]Não [ ]As vezes [ ] Sempre
Q10. Gosta de assumir liderança das situções?
[ ] Não respondeu [ ] Não [ ] As vezes [ ] Sempre
Q11. É capaz de tomar decisões?
[ ] Não respondeu [ ] Não [ ] As vezes [ ] Sempre
Q12. Tem confiança em si mesmo?
[ ] Não respondeu [ ] Não [ ] As vezes [ ] Sempre
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Q13. É optimista?
[ ] Não respondeu [ ] Não [ ] As vezes [ ] Sempre
Q14. Ja pensou em criar o seu próprio negócio?
[ ] Não respondeu [ ] Não [ ] As vezes [ ] Sempre
Q15. Em que ramo de actividade?
[ ] Agricultura [ ] Comércio [ ] Serviços [ ] Gastronomia/Restaurante/ Bar
[ ] Turismo    [ ] Outros. Indique: _______________________________
Q16. Dos seguintes aspectos qual ou quais consideras ter mais influência na sua ideia de criar onegócio próprio?
[ ] Aproveitar uma oportunidade de mercado    [ ] Possibilidade de trabalhar por conta própria []    Desejo de enfrentar desafios    [ ] d. Por possuir experiência na área que pretende actuar [ ]Por possuir capital para montar um negócio    [ ] Necessidade de emprego    [ ] Tradiçãofamiliar
Q17. Que dificuldades apontarias como limitação à iniciativa empreendedora no Concelho?
[ ]Acesso ao crédito     [ ] Espaço disponível       [ ] Trâmites burocrático      [ ]Falta detrabalhadores capacitados     [ ] Falta de capital     [ ]  Concorrência      [ ]Tamanho domercado
Q18. Na sua opinião quais dessas actividades empreendedora que mais contribui para odesenvolvimento da economia do Concelho?
[ ] Agricultura [ ] Comércio [ ] Serviços [ ] Gastronomia/Restaurante/ Bar
[ ] Turismo  [ ]  Outros
Q19. Achas que os munícipes de São Lourenço são empreendedores?
[ ] Não respondeu [ ] Não [ ] As vezes [ ] Sempre
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Q120. As condições de vida no Concelho (agricultura e pecuária), estimulam oempreendedorismo?
[ ] Não respondeu [ ] Não [ ] As vezes [ ] Sempre
Q21. As autoridades locais e os serviços desconcentrados no Concelho incentivam oempreendedorismo?
[ ] Não respondeu [ ] Não [ ] As vezes [ ] Sempre
Q22. As organizações e a sociedade civil do Concelho incentivam o empreendedorismo?
[ ] Não respondeu [ ] Não [ ] As vezes [ ] Sempre
Muito Obrigado, pela sua colaboração!
Rosângela da Luz Monteiro Semedo
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Apêndice 2: Guião de entrevistas aplicados aos sujeitos da pesquisa
I. Informações gerais
1. Nome do entrevistado (a)______________________________________________
2.Cargo/função__________________________________________________________
3. Instituição/organização em que trabalha__________________________________
4. Data da realização da entrevista /       /
5.Código___________________________________________________________
II. Roteiro das perguntas
6. Acredita que São Lourenço dos Órgãos tem potencialidades para o empreendedorismo?
Porquê?
_________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________
7. Em que sectores podem ser desenvolvidas actividades empreendedoras no Concelho?
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
____________________________________________________
Este guião de entrevista é parte integrante do trabalho da memória intitulada
“Empreendedorismo e Desenvolvimento Local – Caso Município de São Lourenço dos
Órgãos” no âmbito do curso de Economia e Gestão - Variante Administração e Controlo
Financeiro, realizado pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde.
O trabalho tem como objectivo obter as opiniões dos entrevistados, analisar a forma como o
empreendedorismo contribui para o desenvolvimento Local.
Agradecer-lhe-ia que respondesse com sinceridade as questões formuladas, tendo em
consideração que todas as respostas serão utilizadas apenas para fins académicos,
salvaguardando a confidencialidade das mesmas.
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8. Acha que existe condições Institucionais que facilitam o desenvolvimento do
empreendedorismo? Se não o que achas que deveria ser feito para criar um ambiente
facilitador?
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
____________________________________________
9. Existe um programa para o empreendedorismo jovem e é para quando? (Presidente da
Câmara)
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
10. Acha que a actividade empreendedora contribui para o desenvolvimento do Município de
São Lourenço dos Órgãos? Como poderia aumentar o seu impacto?
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
______________________________________________
Muito Obrigado, pela sua colaboração!
Rosângela da Luz Monteiro Semedo
